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Paula Freitas, 18 de abril de 2024.

Prezados: Sebastião Algacir Dalpra - Prefeito Municipal
Referente: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e ausência de

vínculos familiares, ou doentes com dependência químicas de álcool e outras drogas.

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PAULA FREITAS COM A NCCCSSidAdE dE MEIhOTAT A

qualidade de vida e dar amparo ao doentes com dependência químicas de álcool e outras drogas

em local de longa permanência, por motivos determinação judicial, conforme atas formuladas

pela equipe técnica em anexo, o Municipio necessita formalizar Termo de Colaboração com

instituição que preste serviço especializado de atenção a essas pessoas fomecendolhes moradi4

alimentação, vestuário e, medicamentos basicos.

Diante do exposto, se pode constatar a necessidade do Municipio de firmar Termo de

Colaboração com a ASSOCIAÇÃO RECANTO DA SOBRIEDADE-ARES.

Ma os alpra
Secretiíria Munic ipal de Assistência Social

Ao
Núcleo de Compras, Licitações e Contratos
Município de Paula Freitas-PR.
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Excelentíssimo Prefeito Municipal:

No uso das atribuições de meu cargo, veúo respeitosamente ÍequeÍer que Vossa

Excelência autorize a abertura de procedimento para Dispensa de Chamamento Público,

nos termos da Lei 13.019/2014, conforme especificações relacionadas abaixo. A

existência de recursos orçamentários foi confirmada pelo parecer contábil expedido pelo

setor de contabilidade, estando de acordo com a Legislação em vigor.

Processo de Transferência Voluntária: 0212024

Dispensa de Chamamento Público: 0212024

Item: Serviço de abrigamento institucional em regime de intemato para deficientes

fisicos/mentais e/ou com dependência quimica.

\
Ma antos Dalprae

Secretriria Municipal de Assistência Social

a.

Paula Freitas, 18 de abril de 2024.

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS

Objeto: Termo de Colaboraçâo para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e

ausência de vínculos familiares, ou doentes com dependência químicas de álcool e

outras drogas.

Dotações que serão utilizadas:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 0l - Gabinete do Secretrírio de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 'Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO

PARA TRANSFEIUÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

O Prefeito Municipal, Sr. Sebasúião Algacir Dalpra, no uso das atribuições que lhe

confere a legislação em vigor, especialmente a Lei no 13.01912014 e suas alterações

legais, resolve:

Autorizar a abertura do presente processo de Dispensa de Chamamento Público, no

Processo para Transferências Voluntarias, assim identifi cados:

Objeto: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e

ausência de vinculos familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de

terceiros.

Processo de Transferência Voluntária: 02/2024

Dispensa de Chamamento Público: 02/2024

Dotações que serão utilizadas:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 01 - Gabinete do Secretririo de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

Item: Serviço de abrigamento institucional em regime de intemato para deficientes

fisicos/mentais e/ou dependentes qümicos.

stião Algacir Dalpra
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Assunto: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes' com fragilidade e

ausência de vínculos familiares, ou doentes com dependência químicas de álcool e

outras drogas.

O valor orçado é de RS 50.832,00 (cinquenta mil oitocentos e trints e dois reais) para

o período de l2 (doze) meses.

Despacho do Secretiirio de Finanças

1. O processo foi encamiúado a esta Secretaria de Finanças para que' de acordo com o

inciso II do artigo 16 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (LRF), esta

secretaria informe se a despesa a ser realizada com a contratação do objeto tem

adequação orçamentiíria e financeira com a Lei Orçamentiíria Anual - LOA e

compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de Diretrizes OrçamentiiLrias

_ LDO.
*Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

govemamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado

de:

I - estimativa do impacto orçamenülrio-financeiro no exercício em

que deva entrar vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem

adequação orçamentiíria e financeira com a lei orçamentiíria anual e

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

§ 1o Para os fins dessa Lei Complementar, considera-se:

i - adequada com a lei orçamenüíria anual, a despesa objeto de

dotação êspecífica suficiente, ou que esteja abrangida por crédito

genéiico, dê forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,

iealizadas e a realizu, previstas no programa de trabalho, não sejam

ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes

orçamenúrias, a despesa que se confere com as diretrizes, objetivos,

prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja

qualquer de suas disPosições

§ 2'A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada

das premissas e metodologia de calculo utilizadas.

§ 3oRessalva-se do disposto neste artigo e despesa considerada

irrelevante, nos termos em que se dispuser a lei de diretrizes

orçamentárias.

§ 4o As normas do capaÍ constituem condição prévia para:

[)4
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I - empeúo e licitação de serviços, fomecimento de bens ou

execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3' do art.

182 da Constituição. "

2 - O dispendido enquadra-se nas Atividades

Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 01 - Gabinete do Secretário de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

3 - A despesa possui sando orçamentario suficiente, não causa desequilíbrio financeiro e

não afeta as metas fiscais de forma a infiingir a LRF.

H n José Kmita
Secretaria Municipal de Finanças
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Paula Freitas, 18 de abril de 2024.
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PROCESSO PARA TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS N' O2l2024

DISPENSA DE C}IAMAMENTO PÚBLICO N" 02/2024

1. FUNDAMENTO LEGAL:
Artigo 30, inciso VI da Lei no 13.01912014;

Artigo 16 do Decreto Municipal 1.78112017;

É dispensável a chamamento público: " IV - no caso de atividades voltadas ou

vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por

organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da

respectiva política. "

2. CARACTERIZAÇÃo o.q. smulcÃo:
O Município de Paula Freitas não possui entidade pública para atender todas as suas

demandas. Em razão disso, a Administração tem encamiúado através da Secretaria

Municipal de Assistência Social pessoas com dependência química ou deficientes

mentais, sem Íetaguarda familiar, dependente de cuidados de terceiros, para

abrigamento em organizações da sociedade civil (OSC).

Diante do exposto, o Município necessita formalizar Termo de Colaboração com a

ASSOCIAÇÃO RECANTO DA SOBRIEDADE - ARES, em que Conforme Estudo

Social em apenso, em relação à família da paciente, foram considerados os

coúecimentos profissionais nos instrumentos técnico-operativos e teórico-

metodológicos do Serviço Social, contemplando a história dos sujeitos, sua trajetória e

suas condições no presente, relações familiares, profissional e educacional, de trabalho,

de moradi4 de saúde, desencadeando a atual situação vivida pelo paciente.

Tendo como fimdamento o inciso IV, do Artigo 30 da Lei n" 13.019, de 31 de julho de

2014, que prevê que a Administração poderá dispensar a realização de chamamento

público no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de assistência social,

desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas

pelo órgão gestor da respectiva política.

Desde a úgoração da lei, este municipio vem firmando Termo de Colaboração com a

ASSOCIAÇÃo RECANTo DA SoBRIEDADE - ARES, que atende aos requisitos

fixados pela lei e tem como missão o acolhimento institucional de longa permanência

para pessoas adultas com deficiência mental ou dependentes qúmicos, sendo localizada

no Município de União da Vitória./PR e estando credenciada no órgão gestor local.

JUSTIFICATIVA
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3. DESCRICAO DO OBJETO:
Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de acolhimento

institucional de longa permanência de pacientes, com fiagilidade e ausência de vinculos

familiares, ou doentes com dependência químicas de tllcool e outras drogas.

4. RAZAO DA ESCOLHA:
A contmtação recaiu à Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO RECANTO

DA SOBRIEDADE-ARES., inscrita no CNPJ^4F sob o no 05.083.071/0001-19, pelo

fato de que a instituição é exclusiva para mulheres.

5. DO PRECO E SUA JUSTIFICATIVA,i
Para fixar o valor foi recebida solicitação e proposta pela Organização da Sociedade

Civil pelo qual o Município pôde definir os Íecursos orçamentáLt'ios suficientes para a

cobertura das despesas do Termo de Colaboração. O valor global proposto da execução

do objeto para 12 (doze) meses é de de R$ 50.832'00 (cinquenta mil oitocentos e

trinta e dois reais) que serão repassados conforme planilha de desembolso constante

no Plano de Trabalho, estando incluído no preço impostos, taxas, tributos, seguros e

todos os demais encargos necessários ao a execução do plano de trabalho.

6. DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 0l - Gabinete do Secretrírio de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.0011.2.028 - Manutenção da secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

Paula Freitas, 1 8 de abril de 2024.

as o clr pra
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PLANO DE TRAABALHO

MunicÍpio de Paula Freitas Paraná / ASSOCIACAO RECANTO DA SOBRIEDADE'
A.R.E.S, de Uniâo da Vitória - PR

Em conformidade com o parágrafo único do AÍ1. 42, da Lei 13.01 9, de 2014, o presente
plano de trabalho é parte integrante e indissociável do termo de Colaboraçáo firmado
para estabelecer a parceria entre esta OSC e a administração pública municipal de
Paula Freitas - Paraná.

í. |DENT|F|CAçÃO

Nome da Entidade: ASSOCIACAO RECANTO DA SOBRIEDADE'A.R.E.S
CNPJ sob o n'05.083.07'l10001-19

c) Município: União da Vitória

d) Representante Legal: lomar Otto

e) CPF:660.863.459-53RG:3.142.585-9/SSP/PR

f) Endereço: Rua, Pedro Kravicz Filho, n'í43- Bairro: Sáo Sebastião, municÍpio de

União da Vitoria/PR CEP-84.604-240.

S) Número da conta bancária: Banco ltaú Agência 3861 conta corrente 36196-6

lnicialmente destaca se que nos seus artigos 203 e 204 a ConstituiÉo Federal
estabelece que a assistência social é devida a quem dela necessitar e que o exercício

I rl C:,:: 08

Dados do projeto

Realidade que envolve a Parceria:

De um lado a Associação Recanto da sobriedade, pessoa jurídica de direito privado,

constituída sob a forma de associaçâo civil sem fins econômicos, com sede e foro nc

município de União da Vitória/PR, fundada em 0'l de maio de 2002' tem duraçáo por

tempo indeterminado, tem por finalidade o acolhimento em regime de longa
permanência para pessoas do sexo masculino com idade entre 18 e 59 anos,
proporcionando-lhes residência, alimentação, vestuário, assistência médica,
psicossocial e farmacêutica; do outro lado o municÍpio de Paula Freitas tem entre si

certo e ajustado, firmarem a presente parceria com viStas a possibilitar o acolhimentc
de pessoas do sexo masculino com idade entre 18 e 59 anos, encaminhadas pelâ

administraÉo, para acolhimento institucional de longa permanência nesta OSC.
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desse direito independe de contribuição à seguridade social, impondo ao Poder Público

o ônus da assistência social e o dever de garantir vida digna ao hipossuficiente por

meio da assistência social.

O texto constitucional, no art. 195, 3r'umeia as fontes de recursos da assistência social,

destacando que Estados, Distrito Federal e Munícipios deverão fazer constar nos seus

respectivos orçamentos anuais nas receitas destinadas à seguridade social'

Normatização das osc ê sobrê a paÍc€rias por elas firmadas com o Podêr

Público.

As Comunidades Terapêuticas nâo int..,gran o Sistema Único de Saúde (SUS) e

tampáucá o Sistema Unico de Assistência Social (SUAS), mas são equipamentos da

Íede suplementar de atenÇão, recupeÍaÇão ç reinserçâo social de dependentes de

substâncias psicoativas, de modo que reh.idas entidades integram o sistema

1àciãnar de políticas Públicas sobrê Drosa§ - SISNAD, por força do Decreto no

g.761t201g e da Lei no 13.840t2019. Às CTs inteirram o Sistema Nacional de Políticas

Públicas sobre Drogas (SISNAD).

De acordo com a Lei no 13.840t2019 -Art 26-A. O acolhimento do usuário ou

dependente de drogas na comunida(ie teràpêutic,r acolhedora caracteriza-se por:

| - oisrta de piojetos terapêuticcs ao usuilrio ou dependente de drogas que visam

à abstinência;
ll - adesáo e permanência volr.rntária, firntralizadas por escrito, entendida como

uma etapa transitória para a reinserÇão sociai e econômica do usuário ou dependente

de drogas;
lli - ambiente residencial, propicio à ftrmâçáo de vínculos, com a convivência

entre os pares, atividades píáticas 'dà. valo,. educativo e a promoçáo do

desenvolvimento pessoal, vocacionaJa para ácçlnrmento ao usuário ou dependente de

drogas em vulnerabilidade social;
lV - avaliação médica Prévia;
V - elaboráçao de plano indivicirtal de atei:dirnento na brma do art. 23-B desta Lei;

Vl - vedaçãã de isolamento tis-icó do usulirior'ru dependente de drogas'

§íoNão,sáoelegíveisparaoacolhim(|ntoaspessoascomcomprometimentos
biológicos e-fsicologicõs de naturera grave que m3reçam atençáo médico-hospitalar

ãonti"nr" ou de emergência, caso ern que devt?ráo ser encaminhadas à rede de saúde.

No que tange a formalização de parberias enlrÊ'entidades privadas sem fins lucrativos

e o àoder ÉUOtlco, apesai de se'cori-stitui, num lema socialmente relevante, tendo em

ui.t" ãii"r respeito e abtar diretamente a vioa Ce milhares de pessoas, por décadas o

i"rã 
-por"nàceu 

relegado ao esQuecimeÍt0 e, desta forma, para formalizar as

;;r*ú;, na ausência-de instrumbnto próy'rio, ,.rtilizavâ- se o mesmo instrumento

i-0"ãú"0ó para formalizar parcerias entre or órgãos das administraçÕes públicas, o

convênio.

L
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Em 20'14 com o advento da Lei 13.0í9, pôs se fim à improvisação. A lei, especifica,
trouxe instrumentos próprios para a formalização de parcerias entre o poder público e
OrganizaçÕes da Sociedade Civil, estabelecendo também distinção entre os
instrumentos a serem utilizados quando a administraçáo buscar os serviços da
entidade daqueles Termos formalizados quando for a OSC quem propuser a parceria.

Assim sendo, diante da necessidade de realizar abrigamentos de pessoas com
transtornos mentais leves ou moderados de nascença ou provocado por uso de
substância psicótica (drogas) ou desenvolvidas com o tempo e já diagnosticadas, para
tratamento de desintoxicação e reabilitação em regime de internamento, com
acompanhamento de equipe multidisciplinar, para pêssoas residentes no município que
necessitam de internamento para tratamento.
Sabe-se que a falta de tratamento das pessoas que se encontram em situação de
risco, somando-se a isto a inexistência de abrigos públicos para atender à demanda e,
por outro lado, permanecendo o dever do Estado em relaÉo à pessoas vulneráveis,
parcerias entre o Poder Público e entidades beneficentes de assistência social sem fins
lucrativos, designadas pela Lei í 3.0í 9 de 2014 como Organizações do Terceiro Setor
OSC, a nosso ver justificam se plenamente, pois facultam o atendimento, por parte do
Poder Público, do mandamento constitucional a elê dirigido.

As parcerias entre OSCs e a administração pública têm se tornado mais frequentes,
constituindo-se em meios ou alternativas eficazes, bastante económicas, através das
quais muitos municípios veem conseguindo prestar a assistência social de Alta
Complexidade a pessoas necessitam destes atendimentos, Estando as entidades
obrigadas a apresentar prestaçÕes de contas dos recursos públicos por ela recebidos,
garante - se a transparência e uso racional desses recursos e, ao mesmo tempo, a
administraçáo consegue, por meio da parceria, a proteÉo dos direitos e garantias
fundamentais das pessoas em situaÇáo de vulnerabilidade Social e pessoal sob sua
dependência.

Justificativa da Proposição

A exemplo da grande maioria dos municípios brasileiros, o Município de Paula Freitas,
também náo possui entidade pública para atender suas demandas e, em razão disso a
administração tem encontrado meios através da Secretaria Municipal de Assistência
Social, para o abrigamento de pessoas que necessitam de tratamento contra o uso de
entorpecentes, sem retaguarda familiar, dependentes de cuidados de terceiros.

A presente proposta, materializada pela apresentação deste Plano de Trabalho, visa
possibilitar ao município de Paula Freitas, a prestação de serviços por esta instituiçáo,
sendo ela uma entidade que se esmera para cumprir as normas vigentes, acreditando
ser uma opçáo eficiente, um meio eficaz e econÔmico através do qual esse municÍpio
poderá cumprir sua obrigaçáo constitucional para com esse público especifico.
Destacando ainda por meio da parcena proposta o município evitará se aventurar em
desenvolver ele próprio serviços, e que caso fosse executar diretamente possivelmente
despendesse muito mais recursos públicos do que se o fizesse por meio de parceria
com esta OSC
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3. VALOR DO TERMO DE PARCERIA

Total Geral: 50.832,00

4 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

P$ 4.236,00
Fr$ 4.236,00

5. vrcÊNclA

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (meta,.etapa ou fase)

,,' ,, |-: .

lomar Otto
Diretor

Mês Ano
20241. Abril
20242. Maio

F{$ 4 236 0020243. Junho
R$ 4.236,0020244. Julho

2024
20246. Setembro
20247. Outubro
20248. Novembro
2024

R$ 4.236 00
R$ 4.236 00
R$ 4.236 00

R$ 4.236,00
R$ 4.236,00
R$ 4.236,00

10. Janeiro
2025 R$ 4.236 0011. Fevereiro
2025 R$ 4.236,00

15 de abril de 2024
5 de abril de 2025Término da execu ao

Meta Etapa
Fase

Especificaçâo lndicador fÍsico Período

0í Ano Custeio Unidade Quantidade lnício Término
15t0512024 1510512025

Natureza Descri o/Detalhamento das des S Valor em R$

Custeio
Vencimentos e Salários 26.832 00

Gêneros Alimentícios 24.000,00

Associaçâo Recanto da Sobriedade- ARES

r-riEntr,tlGãttGtãÂil

5. Aqosto

2025
9. Dezembro

12. MarÇo

Recurso

lnicio da execuÇão

7. PLANO DE APLICAçÃO

Uniáo da Vitória, 1 5 de abil de 2024

100%
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SÚMULA: lnstitui a Comissáo de Monitoramenlo de

rransteãncias üàtuntarias de Recursos Financeiros'

o PREFEITO DO MUNlCiPlo oE PAUIÂ FlElltS Estado do Paraná' sr

sEBASÍlÃo ALGACIR oALd;:'";';oas atiiourço-es tesais e de acordo com o Art

20. An. 35, AÍt. 59 e AÍt 66 da Lã'""'pi"'"""r 13'019 de junho de 2014'

DECRETO Ne 3.036/2024 - de O4 de abril de2O24-

DECRETA:

Art. 10 Fica constituida a comissão d" q:lit"::t,"nto dê TransÍerências

voluntáÍias de Recursos ei"J"-"à'iã '"s 
divisores óÍgãos e entidades da

AdminrstraÇão Púolrca Municrpà;';:,]-a;;;t;;;Éo de açó€s pÍevistas nos respectrvos

rnstrumentos legais do r't'n'""iJ"oJ Éã'r' r'"it"" a ser composta pelos segurntes

membros

Sandra dê Fatimà Gome3 Jadack- SecÍêtarie de Educaçáo' Cultura e Desporto'

SoniaFÍoelich-secretariaMunicipa|deAssistênciaSocial;

Lucas Augusto Fenker - Sêcretaria Municipal de Saúde'

Henry Ítlarcel Valigura Oomingu€s - SecretaÍia Municipal de Administraçâo:

Gildo Zaborowski - Secretaria Municipal dê Agricultura'

Art. 20 A comissão de monitoremenro de TransfeÍência voruntárias de Recursos

Financeiros tem as seguinles alribuiçôês:

I - Reun'r as informaçóes Provenientes dos instrumentos firmâdos entÍe os

óroáos e entidades o" not'n*'§àçã; ãil;; Munrcipal e as dêmais entidades' que

,r-ptiqr", rransrerêncras v"iJiiill"."ol tãt'isãs íinan"e'rot do ou ao munrcipio;

ll - Acompenher e monitorar as etapes que abrangem a consecução dos

convênios, contratos " o"'nã't 
-ii"u'mentos qu€ :n:olvam 

repasse financerros

votuntários eos óroáos 
" ""t'liJl"'""'"ü"ltãá " 

Àorninitttaçáo Pública Municipal;

lll - ldentiÍiceÍ possiveis dificuldades nas diversas etapas e proPor soluçÕeS:

lV - EmitiÍ relatório quando sollcitado para Secretaria de finanças sobre o

andamênto das Transferênctl" üà''"t-"" oe recursos financeiros do munrclpro;

19
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V - ldentificar oportunadâdes que reprêsentem possibilidades de 
'ngresso 

de

recursos financeiros voluntários êm outras esfêras do govêrno;

Vl - Propor processos de f'rrmação e treinâmento pâra os servldores municipais

no âmbito de sua etuação

Parágraío único - Çor'sideram-se etapas dos convênios' contratos e demais

instrumentos congênerês, p"t' tint desse decÍeto' o cadastramento da proposta' o

aceitê e assinatura do termc ;';Jê*;' a execuçáo do convênio e a prestaçáo de

contas

Art.3oAcomissãod..tmonitoramentodetrânSÍerênciaSvoluntáriasderecursos
financeirosreunir.se-áme..lsalmenteou,semprequenecessário'porconvocaçâoda
secretaria que a coordenâ'

Art'4"osórgáoseentidâdesdâAdministraÉoPúblicâMunicipeldeverão
Íornecer a Comissáo ae raoíitoraÀLnto de TransíeÍências Voluntárias de Recursos

Financeiros informações 
"o,nriutãa 

,o cadastrar as pÍopostâs e ao firmar convênios,

contratos ê demeis atos elo'' 
'nstrumentos 

que prevelam trensfêrências de recursos

financeiros voluntários, bern 
""Ào 

o'tit" inrotmaçâes no âmbito de suas competências'

â fim de manter banco oe Jados atualizado, para o controle e transparência das

lransferências e das açÔês as qüais as destinam'

Art.s'Os membros da Comissáo terão mandato até 31 de dezembro de2.024

Art.6o Este Decrelo entra em vigor na data de suâ publicação'

Pâço municipal, 04 de âbÍil de 2024

-_--§ ALGACI R DALPRA
PreÍeito MuniciPal

H N JOSE KíI'IITA

Secretárlo de Admrnistraçáo

^v 
Â.rôstinho de Soúro. ó'ó-Fone: ('í2) 35ó2't212'Fox: {42) 35ó2-llE8

ôNpt zs.rez.çsrlml- l3 - cEP 84 ó30&
PAUTA fReTAS - Estodo do PoíonÔ

E moiL odminlgtrocooopoubíÍêitos g'gov'bí
www.PouloÍÍeilgs'PÍ gov tÍ



PreíeiluÍâ Mrrnrqpal de Paulâ FÍeitas

EST.\DO DO PÀR, \A
PRETI'I'I UR,\ MU\ICIPÀL DU PÀUI,À }-R}:I'IÀS

Cirl 1á

st_Í-RE r^RtÂ tt LJNlclPÀl- tl[: aDtlt lliISfR^çÃ()
Di:(-X.tI() \'3.01íl0r:l Of (N Dt {BRILDE 20:'l

DI:CRETO N' J'036/2024 - dç 04 de ebrlt dc 20?4'

sÚlft'L'l; lnstitui ô Comissâo de Monitoramcnlo rte Trarufer&cias

voluÍlt'iria§ dc Rcc!'sos Fhonceiros'
o pnrrãnó-ií uuxlciPlo DE PAU-À FREITAS' F§trdo do

rt'ani'ii' sEBAs'r'rÃo ALGAcÍR DÂLPRA' m 'so 
das

a-f'"iot-t LÃ't 
" 

a" 'rcor'Jo com o An 2"' Aí 35' A't 59 e An 66

dâ l'er complcÍncÍtut l3 Ol9 de'unho dc 2(rl'l'

DECRITA:

An. l" Fica constituids i Cortrlsião de Mooilor.m€íac de

Tr"'sÍ"tê""lar Volutllirir§ d' RecuÍtoÜ Flor!'dmt aos divisorcs

orgarx e entitla'Jcs da Admini§irdçào hiblica Municipal' para a

"'*it"a' 
à" 

"+.*t 
prtr istas nos rtsptrú'o§ in§tÍüÍnento§ leSais do

fU*iiúi' 'f" 
p.ruiir f'"rlzs' a scr composu pelos §cguúc§ m'mbÍcl.§:

StndÍ' de Fltim' C'omc§ J'd'ck- Secr'tariâ dc Bluca§ão' Culhrra

e DesPorlol

Soíir' FÍocü'à - Sccrclâris Municipal dc As'siíêmiâ Social:

LÜca§ Àugutto Fc[Lcr - Secretaria Muflicipol de Saüdçl

u'Úry MtÉd l'tligun Domingue' - SecÍetaria MutúciDsl dc

Admin$trâção:

Gttdo Ztborotfí{i - Secrclans MuniciPal de ÁEÍiculhÚa'

An l' Â contissôo 'L moútô6meoto dc Túosfcrência volutttáriâ§ de

Recursos Fha'cein'§ t€m ss §cguintes atriburçõe§:

I ' RcudÍ as idíoínEçôcli ptoveoentcs do§ io§tsumctltos fi'mados

"na" 
ot Otgàos 

" 
*t"toüs áa 'ldministraçao Públicâ Municipâl e s§

tt"rnolt' "titiau*"' 
que impliquem TransferênciÀs Volunúrias dc

recursos linanceiros do ou ao mÚni'il,tio:

ll - A'iomPânhaÍ c monitor r o5 ctaP:ls qulr abrangem o §oltsecução

dos convônios' contratos c dcmais insttunrcÚtos que envolvam tcpa$e

ft"o"it* voluntários àos óÍgão§ e eltrdldes envolveldo a

ÂdminisÍrôçâo Públ'cô Mu0icigal:

lu - Idcotificã pos§ivcis dificuldadc§ oas divcrses cttpas c PÍoPor

solu{iesl

I\' - EmiÍir rulatório quando §olicitôdo lara ScaÍl.taria de fmno§À3

sobre o a'd8tnento das Trarusfcrências VolunÉrias de rccu'sÔs

finan"iÍo§ do municiPio;

v IdealiflcaÍ oportutridad's quc rcprcseÍltem possibildodcs dl
tcgtt"* io r"cu'sos fina""eims- voluntários ao ouln§ csfcÍos do

VI ' ItopÔÍ Prcccs§os de f§rirâ§ào e üernâm€nto paIâ os scÍvi(kÍls

rnunicrpuis to ârnbilo dc suô atuaçào

PrÍá8r'Ío único - Con§idcrnln_sc ctapas dos r:onvônios' contmtos c

tlct"ul" instrumenlot congôncrcs' p'ra íins dcsle dccÍrto' o

*ii"i"-"ilt a" ,tro,,ost6-' o areite e assinarurs do leÍmo de

corvêtuo' a exccução do coovêruo e a pÍestâção de conlas'

An"l' A comis§ão de moniroramento de raasferc{ci&§ voluntilÍis§ dr

requ'sos hnaoceilos Íeunir-se_à mellsalEente ou' scmprê qu3

oece§§ádo' poí tonvocação da §ecrcta.!â qu' â cooÍdcDâ-

hnp§./j!$rw.d|ânoínünrcipat.c§n.b./amp/mátêÍia,?F3549Êí03ÁFcWsASqZyRVhirewwHMÍmGZlMo2,{rv-au8PVPT667Vdl45Zl29OHmo4Eilgâ



,]..] PÍeÍelluÍa MunlcDel de Paula Fretas

Aí_4" Os (,rgios e entidâdes d. .q.dmt straçâo Publica Muicipal

Alt"ta" i"ail"t a Comissão de Monttora'neoto de 'I'Íalr§lerôncr§

iilfu; dc Rt'cursos t irunceiros informaçÔes comPletüs âo

"Já"t,r- ^ ot.*toa c ão fiÍÍú convênios' conultos c dcnúls atos

"ã tru"*!rüt ou" pÍevejam transttÍêr)cias dc rct'.rsos tinanceuos

;"lr;táJt, 
-ú. '.oro outras infomações no âmbito dc suas

:;;;;;. a lim dc mürl'r banço dc Jad* atuahzado para o

a* t" a *n.r"urOn"la das u-aosfêÍências c dâ5 a{õcs as quars as

dcíinafi.

AJt.5" os úcmbros dâ Comi-§úo teÍão maldato aú I I de dezembro dc

:.02.1.

Aí.ó" Este DecÍcto entrir cÍn vigoÍ Íra data dc sua Írüblicrção

P4o muÍ cipal. íN de sbnl d' l()24'

SE BÁS7IÃO AI.GAC'IR DALPKl
I'refet(o Nluniclnal

H E 5T E RSO N JOSÉ AII IT-.'

sccrcún(, dc 
^dmrnl\lÍ!çiio

Publicsdo Por:
Ilenlerson -losc Kmlta

Cridigo ldentiÍicador: 7F I 5'19!-5

Parani

Ci:.r J t-,

MatiÍir Dublicada no Dtáno Oficial dos Municipios do

n,',liâ 05,'M/?02'1. Edrção 2496

I;Hil;ô ,i;;;,",icida<tc 'ta 
maréna podc scr fcita

i"i""*nat " "oa,go 
rdeolificador n(r srle:

rriip.,i]*** .t".i.àuniciFal'corn br/arrrp/

llllD§,wl/vw,ôaliomunlc|pâl'êom.br/amp./matena.?F35491-5/o3Al-cweAsqzyRvh|.tew/vHMIm(;zjM024zv'aÚ8PVPT667vdl45zt29ÔHmc4Éilga



Data: 16/04/2024 06h14min

Validade

,tf

ffi
Núrneío

4349 16t05t2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Nomê / Razáo Social

ASSOCIACAO RECANTO DA SOBRIEDADE - ARES CNPJ: 05083071000119

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data

Comprovaçáo Junto à

Certificamos que até a presente data náo constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

A validade do documento pode ser consultada no site da preÍeitura por meio do cÓdigo de controle informado

hüp://uniaodavitoria.p.. gov. br/

União da Vitória (PR), 16 de Abril de 2024

D. CÉ Mâchado :,05 - Cnúo
Unrao .lâ V ériá (PR) - CEP 8a60&00 - Fo.E 423521 12ü

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA
SECRETARIA DE FINANÇAS

Finalidade

Mensagem

CW3XMU9INFNL3YXl

Página 1 de 1



16t04t24 , 06 21 Consulta Regularidade do EmpÍegador

'l
'/oltar lnt Êrrrn ii

CAIXâ.
cArxA EcoNôMicA FEDERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

05.083.071/0001-19

ASSOCIACAO RECANTO DA SOBRIEDADE ARES

AV PAULA FREITAS SN COL DONA JUUA / SAO SEBASNAO / UNIAO DA
vtToRIA/PR/84600-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validadê:05/04 I 2024 a 04 I 05 I 2024

Certificação Número: 2024040503060565035475

Informação obtida em L6lO4l2O24 06:20:58

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

hnpsi//consulta-cít.caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregador'lsf 111



Rêd6im - Rede Nacional para a SimpllÍicação do ReglstÍo e da Logallzação de

Empresas e Nêgóclos

Consulta por CNPJ

Nome CNPJ situação cadastral uF

ASSOCIACAO RECANTO DA SOBRIEDADE. ARES 05.083.071/0001-19 Ativa PR

Página: 1 / 1
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CAPíTULO I- DA DENOMINAçÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO.

Art. 10. A Associação Rede Feminina de combate ao câncer de união da vitória-PR'

tambem denominada pela sigla RFCC, íundada em 12 de maio de1966 e reativada

sob o Registro n" 1.84i do Liiro A-12, Fls. 97 em 03107/1997, 1a Alteração - Registro

no 1 .383 1 Livro A-3, Fts.o8 em OT tOStzOOl ,2a Alteração - Registro no 1 .946 - L-ivro

A-14 em 07tO5t2OO2,3a Alteração - Registro no 1.964 - Livro A-14, em 0711112002 e

4; Atteração - Regisko no 00d3239 - Livro 046 - Fls. 1421145 em 2910312011 e 5à

nfteráçá<i - Regis[ro no 0003239 - Livro A-049 - F1s.172h73 em O311212012 e 6^

À1"r"iao - Rejistro n" 0003239 - Livro A-053 - F1s.0671074 em 2010112Q15 é uma

pàisoà jurioica- de direito privado, sem fins etonômicos, de finalidade social 
-e

irtantrópiôa, com sede à Rua Coronel Joáo Gualberto no 3OO, Centro - CEP 84600-

2í0, em União da Vitória, Estado do Paraná.

Art.20. A associaçáo Rede Feminina de combate ao câncer, doravante denominada
pela sigla RFCC, tem por finalidades:
a1 cooáenar e congregar atividades privadas e volunlárias de combate ao câncer;

bj efetivar democrátizãçao das decisões relacionadas ao câncer disseminando-as

.junto à sociedade;
i1 promoçao de atividades e finalidades de relevância pública e social;

d) promoçâo do voluntariado;
e) promoção da saúde;
0 promoção da assistência social;
g)'promoçáo da cidadania e dos direitos humanos da democracia;
Éi 

'aivubâçao de informaçÕes e conhecimentos técnicos e cientificos que digam

respeito às atividades acima mencionadas'

Art. 30. No desenvolvimento de suas âtividades, a RFCC observará os principios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e

não íarâ qualquer discriminaçáo de raça, cor, gênero ou religiáo

Art.40. A fim de cumprir suas finalidades, a associação se organizará em tantas

,nid"d". de prestaçáo de serviços, quantas se fizerem necessárias, as quais se

regerão pelas disposiçÕês estatutárias e regimentais'

paráqrafo PÍimêiro - A associaçáo deverá ter um Regimento lnterno e um Manual

a" coiüo ae Ética do Voluntário, que aprovado pela Assembleia Geral, disciplinará o

seu funcionamento.

AÉ. 50. O Tempo de duÍaçáo da Associaçáo é indeterminado'

parágrafo único. para cumprir suas finalidades a 
. 
entidade atuará por meio da

"iã"üçao 
direta de proietos, programas ou planos. de açÕes, doaçóes de recursos

fisicoe e humanos ou prestaçáô de serviços intermediários de apoio a outras

ESTATUTO SOCIAL
REDE FEMININA DE COMBATE AO CANCER

DE UNÉO DA VITORIA.PR
7" ALTERAÇÃO

cNPJ No 04.426.7í01000í -39

/--:---\
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\
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AS
oÍganizaçÕes sem fins lucrativos e a Órgâos do Setor Público que atuam em !áre

afins

CAPíTULO II- DOS ASSOCIADOS

Art'60.ARFCoéconstituídapornúmeroilimitadodeassociados,distribuídosnas
seguintes categorias, abaixo descritas:
l- associados fundadores: Àqueles integrados na RFCC' por ocasião de sua

fundação, conforme assinatura em livro próprio;

ll - associado§ efetivos: Aqueles que passarem a prestar serviços voluntários

constantes em favor da nfCdinterna i exiernamente que, também será denominado

,ãirntàrio, tendo plenitude de lodos os direitos sociais;

lll - associados honorários: Ãd;;É;;' ;;isoa naúat ou jurídica de.direito,público

; pil;;, i""hám prestaoo'ããu*ü" tà'iços à RFCC' nâo tendo diÍeito de votaÍ

nem ser votado para cargos na associação; ,---^- ^.1.^É^^iÁ ârrâvác
lV - associados contribuintesiÀ;;;É;'q;" dese!arem cooperar.ativamentu^1!'?11

;; coãffi;õs mensais, oàãçoês Íegulares ou eventuais' sem direito de votar e ser

votado para cargos na associação'

Art 7o. Da admissáo do voluntário:

a) poderáo Rtiar-se someii"- p"tto"t maiores de '18 anos' interessados ou

convidados;
b) ter idoneidade moral e reputaçáo ilibada;

c) o interessado deverá pt;;;i';; Éi"n" o" lnscriçáo na secretaria aa 91ti!1!9^e
assinar Termo Oe Compromisso em concordância às normas relativas ao servlço

vãúnürio instituÍdo pela Lei no 9'608 de 18/02/1998;

d) a ficha de inscrição r"ra ,roretiaã à Diretoria Executiva e uma vez aprovada' o

,árrriiãiiã toa 
"L, 

ào*" rrnãàão'Ààiúã a" matrícula com indicação de seu número,

endereco e data de aniversário
;#;#."ü;i;;;i;ffi;dmissão ao trabatho votuntário deverá ser renovada

anualmente.

Art. 8o, Os Associados perdem seus direitos:

lj à1lirã*r, àã ãontriuuti nà iorma previamente acordada com serviços, a que sê

comprometerem;
;Hi;i;i;;iá qualquer disposiçáo estatutária' regimental ou qualquer decisáo dos

órgãos sociais;
c) se praticarem atos noclvos ao interesse da associaçáo ou de seus membros;

d) se praticarem atos ou ;;É;;; do nome da ãssociação para tiraÍ proveito

pâtrimoniat ou pessoal' para si ou para terceiros . . . .

e) se deixarem o" "o*p"letíáo 
traoattro voluntário por mais de 30 dias sem

comunicar a Dirêtoria.
;;ü;;i;t ;i;;l Ê, q,,tq'"' das hipóteses previstas acima' além de perderem

seus direitos, os associaooJ'p"Jd-érãã seiLxcruiooi da RFCC por decisâo da Diretoria,

cabendo recurso à n.t"'oi"i"-êãáiq'à decidirá' por maioria dos votos sobre a

;;;ü;ã; à, nao ao 
"tto"i"-ào, "rn 

nssembleia convocada para esse fim'

Art. 9o. É dever dos associados:
a) aceitar e desempenha, "ã-*l"ro 

e diligência qualquer atividade para o qual forem

;ámt";;", salvo motivo de foÍça maior, áevidamente comprovado;

b) cumprir e fazer cumprir 
'1ãitpãtiço"t- 

do Estatuto e do Regimento lnterno da

RFCC, bem como acatar as |,àJüiãeS-Jã oiretoria Executiva e dáAssembleia Geral:

lt*vt|P {Êt $,Adve.& fill, n2ru:t 1-Ora !f t4''10Â vt
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c) comparecer uniÍoÍmizados com jaleco cor de rosa aos compromissos de trabalho q.lL'-.

;";;;;ã";d; ai quais forem cónvocadas; '-'t'''
Ji ui"r, obrigatoriamente' o ünirárme de gaia em qualquer evênto oflcial em gue a

RFCC esteja sendo representada; l
e) zelar peios interesses e conceitos da RFCC' pelo seu patrimÔnio e comunlcar a

úrãtor" qráLquer inegularúáJ". ãà q'" venham a ter conhecimento nas relaçÕes

de consumo;
ó"i"iãrÃãi ãà, antecedência o seu náo comparecimento ao trabalho semanal à sua

coordenadora; , -:- --^^^^r.raáa rra ca
o'l solicitar aÍastamento por escrito para a Diretoria caso haja necessidade de se

ãi'l."nt"t por mais de 30 dias do trabalho volunterio;

h) solicitar por escrito p"t, 
" 

Oiãoti" seu retorno ao-trabalho voluntário;

;jã;il"-Ã;nto ja uissao, Visâo e valores rla RFCC;

i) votar PoÍ ocasião das eleiçÔes;

í) cumprir e fazer cumprir o Regimento lnterno

l) zelarPelo bom nome da RFCC

Art. 1Oo. São Direitos dos ASSOCIADOS:
â) usar o título de voluntária da RFCC;

uí ,lrti.-*r* ur. e.i"rnr"i"t Gereis, votar e serem votados;

;í ;ô"; a aceitaçáo e indicar novos associados;

ãi Itáli."itooos á quaisquer outros atos prescritos neste Estatuto;

e) solicitar seu desligamento' ãii"'et ae ie!1a9 por escrito à Diretoria;

íj.ii;ffi ' *"."ffi ;i;;;;i;;ü. p"ú hÉcc,'na forma prevista neste estatuto

Art. 11o. Da Demissão dos ASSOCIADOS'

É direito do votuntário ." o"r]t-iriã qr"ãio social, quando estiver impossibilitado de

desempenhar suas funçoes ass'Ãú'-tlp,oto"olandó seu pedido junto.à secretaria da

ni?t,'Jitoá õrã nao àsteÉLí JÀrito to.n suas obrisações associativas'

Art. 12o. Da Exclusão dos ASSOCIADOS'

A perda da qualidade oe ,otu-Jaiú s"7 determinada pela Diretoria Executiva' sendo

admissível somente ." no'u"I'i"ià t"""' assim ieconhecida em procedimento

disciplinar, em que tiqr" atl"ii'ão-ã aireito da ampla defesa' quando ficar

comprovada a ocorrência de:

a) violaçáo do Estatuto. So-cial;

b) difamaçáo da assoclaçao, à" t"ut membros ou de seus associados;

;í ;ilü;õ;.*iràrias ai decisóes das Assembleias Gerais;

d) desvio dos bons costumes:
!ílãiáli,àã",i,ãã"-, ,ÀJiã.t" a prática d" 3!:ll:lt:'^:u 

imorais;

fl deixar de comparecer " "at 
aiiuid"d"s semanais por mais de 30 dias'

Parágrafo Único Em q'"fã'*'0"" n'pot"t"t previstas acima' além de perderem

seus direitos, os associaoos'fffiã;;r';i;úià.i.0. nrcc por decisão da DireloÍia'

cabendo recurso à n"""'úrãi'-êããio'" decidirá' por maioria dos votos' sobre a

exclusáo ou não do ,r.o.iãá-o, "ítit"it'ot"i" 
convocada para esse fim'

Art. 13o. Aplicação das Penas - As penas seráo aplicadas pela Diretoria Executiva e

ooderâo constituir-se em:
et âdvertência Por escrito;
tí .u.p"nsao de 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;

cÍ eliminaçâo do quadro social

X.ra./, Arha
1@

oarft,r!zr3loI'!. l"!o
K
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Parágrafo Único. O uniforme de gala da RFCC será composto por vestido uttl" !!!9
.", Éãrãr, sái.smoking, oa .otià"" claro, acompanhado de uma rosa cor de rosa

oficial da RFCC, colar e Orincãle úolas, sapato e bolsa de tonalidade marfim ou

branco. O uso deste unifoiÃe 
-sãra 

oOilgaiOrio para a Diretoria e Voluntárias

Juramentadas da RFCC em solenidades oÍiciais'

Art. 14o. Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente' pelos

encargos da lnstituiçáo RFCC.

cAPiTULolll-DoSoRGÃoSADMINISTRATIVoSDAINSTITUIçÃo

Art. 150. São órgãos da Associaçáo:

a) assembleia Geral;
b) diÍetoria Executiva;
c) conselho Fiscal'
d) conselho Consultivo;
ei conselho Deliberativo'

SEÇÃO I - DA ASSÊMBLEIA GERAL

l

_/

c: íl

Art. 160. A assembleia geral é órgáo máximo e so!911no da vontade social e será

constituída pelos associado;;;É;" gozo de seus direitos estatutários'

Art.lTo.Aassembleiageral,constituídapelosassociadosefetivos,reúne.se
ordinariamente a caaa ani"e]"";;;;;;';t;"ente', sempre que, convo-cada^pela

Presidente da Diretoria g'"á't''*' á requerimento de um quinto dos assoctaoos'

Art. 1go_ A convocação das assembreias gêrais se fará através de editar publicado

uma vez na imprensa ro""r o''l"nã-iJ";túá;' com antecedência de 10 (dez) dias de

lX?ii?iÍ,Ítí?;eiro.Asassembreiasl"J1"-l::l'-11Ti1i'':3':,,:"J:ffi ::H'l
a presença de pelo menos ili#ô-t;;iássociad-os--quites com suas obrigaçóes e'

em segunda convocaçao, ãpós trínta minutos' com qualquer número' sendo suas

decisÕes apÍovadas por maiária de votos dos associados oresentes'

parágrafo Segundo. pr,, i"ltiir"ir'ãàririistráOores, atteiar estatuto eiou dissolver a

associação, é exigido o voto"cã"nffiil;i. t"tçot (2/3) dos preseles à 
-a:s:Pfia

geral especialmente convocJJa;;;""1" fim' náo podendo ela deliberar em prrmerra

convocaÇáo "", " ."'o''" ãÜJoi't' dos associados ou menos de um terço (1/3) nas

convocações seguintes'

AÉ. 'l9o' Compete à Assembleia Geral

a) eleqer e destituir a oiretíü-Exãcuiiva' escolhida entre os associados' podendo

iâvàiiàereiçao por dois biênios consecutivos;

ü;;d;;;ããi[uir membros do conselho Fiscal;

;í ;;ü;"É;;i" valor das mensalidades dos associados;

ãi àtt"r", no todo ou em partes o presente Estatuto; 
- -

:í il:ffi. #;;;ffi;á';;;tÉõô e o oestino 1-::l-d"do 
a seu patrimônio;

f) decidir sobre a 
"on"niêi"à 

de alienar' transigir' hipotecar ou permutar bens

oatrimoniais;
;t;;;*, as contas da Diretoria Executiva;

i'rl",''#:l:ii1[J;'f::,;9:,*" sobre a excrusá" 0".§:"::10.":i,",,,o=, .-À q<
;íffi;;;;;ãt'r"rúto" da associaçáo na consecuçâ: - 

/. €.ha lil/ '\'Aór@.ô \.i'/
oÀt'i 

"rrtt 
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k) aprovar e alterar o Regimento lnterno e o Manual de Código,de-Éti"!: Y:]y]ltil:'
il'Oáóúi. u, última estâãcia, sobre todo e quatquer assunto de interesse social bem-

como sobre os casos omissos no presente estatuto'

Art.2oo.DaAssembleiaGeralpodemedevemparticipartodososassociadosefetivos
qut"..or.r"s obrigaçÕes sociais e íinanceiias e as deliberaçôes seÍáo tomadas

por votaçáo aberta, poÍ ,",árããã,oios e, quando exigido' por maioÍia qualificada'

Art'21o'Aalteraçãoestatutáriasomenteseráválidasefizerpartedepautapréviae
específica. )^ ^..i-^ rôo â ô.rnf^rmê I É'
ParágrafoUnicoNoscasosdasletras(c'd'-e'f'g'h'i)doartigolgoeconforme.Lei
10.406 do Código Civil Arasil"iro, a deliberaçáo em primeira convocação dependerá

da presença da maioria ab;üta ãoi associadot com direito a voto e' em segunda

convocação, trinta minutos;ô;;;;;;;esença de'-no minimo í13 (um terço) dos

associados com direito , ,ojã. Ã oãiiuãtàçao dépenderá, sempre' de aprovação de'

no minimo, 2/3 (dois t"rçosiàát aisociaoós pres'entes na assembleia geral'

a) nos casos das letras triã iol, 
-" 

".sembleia .geral 
instalar-se-á, em primeira

:;;;".";;;"ilã ti'tàiã"ãátã"iãá'ot "' 
em segundà-convocacáo' meia hora depois'

côm a oresenÇ a de 2t3 Oo.-ãt.*àO-o.. n deliÉeraçao depenáerá de aprovação de

ãõü ici"ãrã^ia por cento; + 1 (um) do total.de associados'

b) nos casos das letras t., o, 
", 

ilô,'n'l)'ão Rrtrgo ts" aAssembleia Geral instalar-se-

á, em primeira .onro""ç,o,'ü' ã'pi"!"nçt dá maioria absoluta dos associados' e'

em segunda convocação, meia hoia depóis' com qualouer número' A deliberaçáo

dependerá de aprovação Oà maioria absoluta dos associados presentes na votação'

irrl.22o.Lavrar.se-áatadasassembleias,naqualconstaráresumodasdiscussões
havidas e das deliberaçóes tomadas'
Rã;ãái" 

-Úni"o. 
Na'o ."-ini"úiá qualquer Assembleia Geral' sem antes' ser

"prouãd, 
a ala da Assembleia Geral anterior'

sEçÃo 1l - DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art.23o'ARFCCseráadministradaporumaDiretoriaExecutiva,queseregerápor
estes estatutos, p"rr. o"t",iiiõ;; ãá"ito"t das Assembleias Gerais e pelos

Regimentos lnternos que forem criados'

^ft. 
24o. A Diretoria Executiva será composta por- uma Pre§idente' uma Vice-

Presidente, uma Secretárii" "á- S"g'ntia Secretária' uma Tesoureira e uma

Seounda Tesoureira. ^^.^r ^^ .nâc rte
;::;ffi;";;il;à. A Diretoria será eleita em Assembleia Geral' no mês de

novembro, a cada oo'. tià-t,'-aã;Ê 
-; 

assocrados efetivos' devendo haver

convocaçáo com antecedên.ãi'iti'ã a" ã0 (trinta),dias A posse será no mês de

ianeiro do ano seguinte, ,pOi ã p'átt"çao de contas da diretoria anterior;
'Paráorafo sesundo. o rn;;;ã'i;õi'ãioii" ttta de 02 (dois) anos' sendo f':-'lT''
;#ffi; ã"YJiã" Àe,-presiàánte' que deixa o carso' poderá fazer parte da nova

diretoria, desde que ", "'it*lãióJs 
que nao selat o de Presidente e vrce-

Presidente.
Paráorafo Terceiro' O mandato da Diretoria Executiva eleita deve coinci

mand-ato da Diretoria Estadual'
Paráqrafo Quarto. o" '"Ãü'ot 

da diretoria' do Conselho Fiscal' do

ffi:"riil, ilê;;;"lh; o"iiüããi'* e associados da RFCC náo poderâ

remuneraçáo alguma' t,"'oI á' ui'iaendos' vantagens ou benefícios'

dir com o

Conselho
o receber
direta ou

5

k*-..1 ,1, &ha
Alh.ó

oÊrl zrlr:t l-ox -Í' t +lt o^



n^í\ ?t,

indiretamente, por qualqueÍ forma ou titulo, em razão das competências' funçÕes ou

;iü;; qr; ih; seiam atribuidas pelos respectivos atos constitutivos

ArL 25o. Compete à Diretoria Executiva:'"i 
ãiiõii Jr.ããàção _ RFCd, de acordo com o presente Estatuto, e administrar o

patrimônio social;
;) ;;;;; ; irt.i cumprir o presente estatuto e as decisóes da Assembleia Geral;

c) promover e incenttvar a .tüçao Já to'issões' com a funçâo de desenvolver cursos

ao voluntariado e atividades culturais;

;;rõ;;;^ú;; defender os interesses de seus associados;

e) elaborar o orçamento anual;
fl aoresentar à Assembleia Cliat, na reuniáo anual' o relatório de sua ge§tão e prestar

contas referentes ao exercicio anterioí;

ãi aJmitir oedido de inscriçâo de associados;

tí ;;;i;; áfio de demis!áo voluntária de associados;

il';ffi#;';om lnstituiçães-üÀli;;t ; privadas' para mútua colaboração em

atividades de interesse comum;
j) designar quem representà e OefenUa os interesses da RFCC junto aos poderes

oúblicos: r- DEr\^ ^âr^c ÍYrêsmô.
fii.,,!;t sua suarda e administraçáo os bens patrimonials da RFCC, pelos mesmos

iásponaenoo plrante a Assembleia Geral;

t) determinar os bancos ",á;';;;ilf"it"s 
os depósitos e aplicaçÕes dos recursos

financeiros da associaçâo, p;;;;t 
'úciaçáo'mantendo 

uma conta bancária em

instituiçáo financeira nauiritaáã,'ãúãlÃente somente caixa Econômica Federal e

Banco do Brasil S/A, u"* lo-'ito Jãtárminar as formas de aplicação de recursos

diários, e eventualmente " 
àpii""çao de recursos oriundos do fundo de reserva e

Li'#:i'* Fundo de Reserva Financeiro e PatÍimonial' podendo estabeleceÍ-os

,Jr-*'or"'t"táo ã"iiin"aáã'pãtà "ti" 
t'noo' estabelecendo ainda os percentuars a

;;;-r;'iil;t a este fim, t'á o"'ioaitio"de de retençâo' e parâmetros para que os

valores deste tunuo possãà- !"t lúã"aot e utiliz-àdos pela instituição' quanoo

necessários e em caso ae emergencia e gastos.excepcionais e imprevistos;

n) inslituir comissões e.p".úi.]ã"Ãã fiiatioaoe.de trater de assuntos específicos e

oue seiam de interesse da associação' podendo elas atuarem em todos os setores de

ããÃpãien.i" da Diretoria como óroâo auxiliar;

o) a incumbênci" o" g"n, 
" 
;"i'iàil"t'*; ô;nselho Deliberativo' cabendo a ela' em

coniunto com o conselh" ;LH'iJ;#';c-sãü õonsultivo' eleser membros do

ã"J Jili' iJãi,u" t"i,ál àé"tà ã"s pa râmetros lesa is previsto na lei'

Parágrafo único. As decisõ;Jõ;;õ;h oãeráosàrtomadas por maioria de votos'

devendo estar presentes ;;riri;;;aioria absoluta d" t"" membros' cabendo à

É;;;ú;;t", # caso de empate, o voto de qualidade'

Art. 260. Compete à Presidente da RFCC:

a) representar ativa e passLiààie " 
ãÉcc' iudicial e extraiudicialmente permitindo

ã'""Ã-""çao de procu iadorãt t"'pr.". torn PoderescsPecificos ;

ii g1;l';ããri;ilil.rrc nric 
" 

executar as resoluçÕes da Diretoria:

c) assinar cheques, ,ou'íãi*'"-onüs bancáriai e assinaÍ coniuntamente com a

iLtárt"it, qualquer documento bancário; .- ^^ni.nr., nnm as deÍÍlÉ
d) elaborar o relatório a"=]iíiããiãã ãa Diretoria' em coniunto com as demars

integrantes;
e) convocar e Presidir as sessóes ordinárias e extraordinárias da Diretoria e da

Assembleia Geral; ffiw

6



l)
7

0 contratar Íuncionários ou auxiliares especializados' Íixando seus vencimentos

oodendo licenciá-los, suspendê-los ou demiti-los'

üãg;;;'ffi;;.'Ã ;;;ã;; fua se verificarem na Diretoria Executiva, durante o

mandato da mesma, ."rao piããnlr,iuãs meaiante indicações da própria Diretoria, até

a próxima eleição.

A/.,27o, Compete a Vice-Presidente da Diretoria Executiva:

a) substituir a àresidente' em suas faltas e impedimentos;

nÍ piutt"t. de modo geral, sua colaboração à Presidente

Art 28o. Compete às Secretárias:
a) atender o expediente, ,"0üiiIãi"torio" da Diretoria e as atas das reunióes que lhe

côuberem, lavrando-as nos livros prôprios; - .. ^ i*^À.r i.''Ânrôe.
b) substituir a Vice-Presidenià Jã bi"iúti' Executiva em suas faltas e impedimentos'

ãí pioriJ"n""t os dados necessários às resoluçÕes da Diretoria'

Art. 29o. ComPete às Tesoureiras:

;i;#, d; ;id;m finan"eiia da RFCC e ter sob sua suarda o caixa;

;í ;;;;.1";;i contas bancárias, em conjunto com.a Presidente:

c,t manter. em estabelecim".i* lJ""aiú.,'iuntamente com a presidente, os valores

;:,'als;;;ô 
-d;;;áo 

aplicá-los' ouvida a Diretoria Executiva;

d) assinaí, em conjunto .oÃ ã'iÃt'o"nte' os cheques e demais documentos

bancários e contábeis;
e) efetuar os pagamentos autorizados e recebimentos.devidos à associaçâo;

ã' Iroãrri.ià,i"r"o tr"b"ho da tesouÍaria e da contabilidade;

li) üPre1;;ül:;il;;il il;;, ;'ü";cetes.semestrais e o baranço anuar;

h) elaborar anualmente, " '"i;;;;;;;;-aã1s=ociaçao' 
apresentando-a' quando

solicitado, à Assembleia Geral:

i) acompanhar todos os con'vênios formados pela RFCC com órgãos públicos' bem

áomo realizar as prestaçÔes de contas;

i) acomoanhar as contrat;;;;aãJ'runcionarlos' bem como seu desempenho'

ilscalizai as frequências, férias e outros:

k) manter a documentação iã rúóô ããiioamente arquivada pelo tempo determinado

fiTrl;t ;o* e contabitizar auxítios e donarivos em dinheiro ou em espécie, mantendo

em dia a escrituração comProvada;
m) elaborar anualmente, . 

'"ráiáo'aot 
bens patrimoniais da associaÇâo'

CAP|TULO IV. DO CONSELHO F]SCAL

Art.3ou.oconselhoFiscalseráconstituidoportrêsmembrosefetivoseumsuplente,
eteitos em Assembteia G"t"":: #;;iõã,íã" tit"'ri'açáo dos atos da Diretoria

Éi""rtira, especialmente no Setor Financeiro' . ^t^^iailA ^^- ^ rra F)iretor'
parágraÍo único. o ,"niJJ'ão',ôãà"ãho Fiscat coincidirá com o da Diretoria

Executiva.

AÉ. 31t. Compete ao Conselho Fiscal

a) examinar os livro i de escrituraçâo da RFCC;

b) opinar sobre os balanços e reiatórios de desemPenho financeiro e contábil sobre

as operações Patrimonlals realizadas, emitindo Pareceres para os organismos

da entidade;supeÍlores
c) emitir Pa

a Executiva através

de ata;
recer sobre o balanço anual apresentado pela Diretori

14
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d) requisitar à Tesoureira, a qualquer tempo, documentação comprobatória das

operaçóes econômico-fi nanceiras realizadas Pela lnstituição;

e) sugerir normas ou Procedimentos que objetivem o Perfeito controle das finança

dos bens patrimoniais da RFFC;

0op inar, quando consultados Pela Assembleia Geral ou pela Diretoria Executiva'

sobre assuntos econômi cos e financeiros da RFCC;

s) acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

h) convocar extraordinariamente a Assembleia Geral

Parágrafo U nico. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a çada 12 (doze\

meses e, extraord inariamente, sempre que necessário

Art. 360
qualque

Art. 32o. Do mandato'As eleiçoes para a Diretoria Executiva' do Conselho Fiscal e

do Conselho Deliberativo ,""riiãitJ-ao, coniuntamente' de 02 (dois) em 02 (dois)

anos, por chapa completa d;;;;did"tt: àfrásentaaa à Assembleia Geral' podendo

seus membros ser reeleitos.

Art.33o.Daperdadomandato-ApgrdadaqualidadedemembrodaDiretoria
Executiva ou do conseth" Êi"ãr 

"eiiàetermina'aa 
pela Assembleia Geral' sendo

admissível somente nur"nao-litã cauia' "tti' 
reconhecida em procedimento

disciolinar, quando ficar comprovado:

a) malversaÇáo ou dilapidação do patrimÔnio soclal;

b! grave violação deste estatuto;

c) abandono do cargo, asstm considerada ausência não justificada;

;1;;:ii;;ãü";d,;;;l;"çil iÀcãmpativet com o exercício do carso que exerce nâ

associação;
e) conduta duvidosa.

Art. 34o. Da Renúncia - Em caso de renúncia de.qualouer membro da Diretoria

Executiva, com exceção da presidente, o cargo será preenchido por indicaçáo da

Bfj;Hr5ffilXí". ,. caso de renúncia da presidente será promovida nova ereiçâo

oara escolha da nova .n"pã]rãnJo ã critério da nova Presiàente a manutenção da

diretoria anterior ou náo'
ParâgraloSegundo' Em caso de renúncia dequalquer membro do Conselho Fiscal

n .ârdo será oreenchicl" pel;';-;;É'tt" il' fâlta deste será convocada nova

ãr"]là",, pãiái[t*núãntà do carso em Assembleia Geral'

CAPíTULO V - DO CONSELHO CONSULTIVO

Art.3So.oConselhoconsultivoéformadopelaPresidentedaRFCCeportrês
últimas ex-presidentes, 

"or"i-rn'naãto 
coincidente com o da Diretoria Executiva'

comoetindo-lhe:
a) assessorar a Diretoria Executiva;

bi adotar os procediment"; f;;: para aplicação da pena de exclusâo do quadro

Associativo, em processo a ser submetido à Assembleia Geral;

c\ rêalizar tarefas que rnt tài"À i"regadas pela.Assembleia Geral;

;i l;";;ú"r. outias ações que iulgar pertinentes

. O Conselho Consult'vo reunir-se-á pelo menos' a cada ano' convocado po

r de seus membros, "o* 'ni"ô"Oenti" 
minima de 03 (três) dias úteis'

í

CAPITULO VI - DA RECEITA E DESPESA

'í rrt2rlO^a .:a lral
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Art. 37o
RFCC.

Art. 39o.

receitas futuras.

São proibidos empréstimos ou Íinanciamentos de qualquer tipo em nome da

bens pessoais a Presidente e sua
Parágrafo Único. Respondem com seus

Tesoúreira que inÍringirem este artigo'

Art. 38o. As despesas da RFCC reÍerem-se a:

a) aquisiçáo de bens e de m;;iai;;ãcessários à realizaçáo de suas atividades;

bi oaoamento de contrataçáo de serviços;

;í gaJú. extraordinários' àutorizados pela Diretoria'

Serâo proibidas as despesas acima da receita ou praticadas em vista de

RFCC deveráo ser investidos nos objetivos

"" õ""t"t à.tpendidos e bens necessáÍiosArt. 41o. Todo patrimônio e receitas da

tue se Oestina a entidade, ressalvados

seu funcionamento administrativo'

0^

a
a

ci {l i:7

CAPíTULO VI!. DOS RECURSOS FINANGEIROS

Art. 400. os recursos financeiros necessários à manutenção da rnstituiçáo poderáo

ser obtidos Por:
a) as contribuiçÕes dos mantenedores;

bi as doaÇôes e auxilios qr" it"."iã destinados por ouaisouer pessoas físicas ou

iuridicas, de direito puuri"o ã,j'i,iuã;;: iiiiffi;r'inteinacional quando realizadas

oara fins especificos " ". '''iwãnõããt"''áão'oot 
áiretamente da uniâo' dos Estados

e dos Municipios ou por i.tà-ãiá* oã órgÉos públicos da administraçáo direta ou

§i§:1"t heranças, direitos, créditos e/ou qualquer contribuição de pessoas fisicas

:lix,i5ff ""i'"ff8:"ir""',13";i", 
destinados, na forma da rei, pera extinção de

5t:yHfflilXtTàr,", de campan has, prosramas e/ou projetos especiÍicos ;

ã'J.-r"-noãáÀ seu favor constituidas por terceiros;

g) o usufruto instituído em seu favor;

h) rendimentos o" ,p,,""çâã'ãe- seus atlvos Íinanceiros e outros, pertinentes ao

oatrimônio sob a sua administração;
i) rendimentos produzidos ;;;;ffi, os seus direitos e atividades realizadas para a

consecução de seus objetiios sociais' tais como' mas não se limitando a pÍestação

de serviços, comerciatizaçãã oã p'ãàt'tôt' rendas oriundas de direitos autorars e/ou

orooriedade industrial, in"rr-"irã [rãàrárá, de computadores e serviços prestados

com renda em favor da entidade;

í ãnimentos resultantes da gestão de seu patrlmonloj

'ô ili:;'t'ffii"-t'tà àà r'"ã"tlamento e sub-licenciamentos de marcas;

t) recebimento o" oo"ço"s-iãã*-ptàtàt'ãte o limite de 2% (dois por cento) de sua

l]ifflt3"Llfi;.s móveis, considerados irrecuperáveis apreendidos, abandonados ou

;;Ç;ü;ãinirt,rdot pela secretaria da Receita Federal;

n) distribuir ou prometer ;;;á; ' ã"nte sorteios vale-brindes' concursos ou

operaçÕes assemelhadas "I"i 
li'iü'iã"Jt*ti"t"oar '"áu"ot 

adicionais destinados à

sua manutenção ou custeio'

,í,
nÁ!-fn27l2:3 -Í(



CAPíTULO VI!I- DO PATRTMÔNIO

Arl.42o. O patrimônio da RFCC será constituído

l- dos bens e direitos que vier a adquiriÍ;

ll - das doaçÕes que vier a receber;

lll- das incorporaçÕes que resultem dos trabalhos por ela realizados;

iú-ããi .rrã,i"ooi exeicicios que venham a constituir fundos'

;;,.ã;t-ú;; A RFCô-;áo disrribuirá resuttados, dividendos, bonificações'

;;ã]p;ó". àu parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma'

GAPITULO lX - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

AÉ. 43o. A prestação de contas deverá obedecer aos principio-s da.legalidade'

impessoalidade, moralidade]"p'[ri"üãà"'- "tonomicidade 
e da eficiência Adotará

práticas de gestões ,O*,n,riiiiiã.-n"."r.árir. e suficientes a coibir a obtençâo, de

iorma individual ou cotetiva, àã beneÍicios ou vantagens oessoais em decorrência da

participação no respectivo õ*J; d;t-ótiàl J"ãoo-rÉt oublicidade por qualquer

meio eficaz no 
"n."rrr,"Ãto 

oá 
'no 

fiscal' ao do relatório de atividades e das

demonstraçÕes financeiras 
'J' 

L"t'0"0"'- tàndo levados ao têrmino da gestáo à

Art. 44o. O exercÍcio financeiro e social terá duraçáo de 01 (um) ano' iniciando-se em

ôiiãl"""itã 
" 

tãrminando em 31 de dezembro de cada ano'

CAPíTULO X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.45o. A RFFC náo distribuirá, sob nenhuma foÍma ou pretexto' lucros' bonificaçóes

ou vantagens a seus dirigenütl Áã"t"n"oot"s' aplicando integralmente suas Íendas

Assembleia Geral Para aProvaçáo

no território nacional

Art. 49o. Da Dissolução - A RFCC Poderá ser dissolvida, a qualq uer tempo, uma vez

constatada a lmpossib ilidade de sua sobrevivência, face à imPossibi lidade da

manutençáo de seus objetivos sociais, ou desvirtua mênto de suas finalidades

estatutárias ou, ainda, Por ca rência de recursos finance iros e humanos' mediante

deliberaçã o de Assembleia Geral Extraordinária, esPecialmente convocada Para este

fim, compo sta de associados em dia com suas obrigaçóes soclals

Parágrafo único. Em caso de dissoluçâo soc ial da RFCC, liq uidado o Passivo, os

bens remanescentes, serâo destinados Para outra entidade ass istencial congênere,

com personalidade .iurídica comProvada, sede e atividade PrePondeÍante em União

i no 13.019/2014

Art.460.ARFCCnáoparticiparádecampanhasdeinteressepolítico.partidárioou
eleitorais, sob quaisquer meios ou formas'

Art.47o. A RFCC adotará práticas de gestão administrativa' necessárias e suficiente-s'

a coibir a obtenção, o" foà-"=lt'Oiüàual ou coletiva' de beneÍícios e vantagens

;";ü., ;;;"ãiién.à da participaÉo nos processos decisórios'

Art.4S..DaVenda.osbensmóveiseimóveispoderáoseralienados,medianteprévia
autorização de Assembleia i"i"iE't'à"àinária' especialmente convocada para este

fim, devendo o ,ato, apu,"ã;';ilt"Gil;nie ápticaao no desenvolvimento das

atividades sociais ou no aumento do patrimÔnio social da RFCC'

da VitóriaiPR e que Preencha os requisitos da Le

?lbttt l' 8'l'Ú'
o r.* rr * 

'tt'o^

/":i::

/orlt
lJ
l

&
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Art.S0o,oscasosomissosserãoresolvidospelaDiretoriaExecutiva,devendoa
decisão ser submetida à votaçáo na primeira Assembleia Geral que se realizar'

União da Vitória/PR,23 de abril 2018.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 033290094'20

válida até llt}gt2c,zl ' Fornêcimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet

www fazenda Pr'gov br

.rÍ- (\
3{_

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05'083'071/000í -í 9

úã*", iúàJ HÁ<i coNsre No cADASTRo DE coNrRlBUlNrES oo lcMs/PR

RessalvadoodireitodaFazendaPúblicaEstadualinscreverecobrardébitosaindanão
registradosouquevenhamaserapurados,certificamosque,verificandoosregislrosdaSecretariade
EstadodaFazenda'constatamosnãoexistirpendênciasemnomedocontribuinteacimaidentificado,
nesta data.

obs.:EstaCertidãoenglobatodososestabelecimentosdaempresaerefere.seadébitosde
natureza tributária e não tributáiia, bem como ao descumprimento de obrigaçÕes tributárias acessórias'

,à* w nur, Ptt* (ao<razo a o'-lll
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PODER IClARIOruI
DOJU

DÉBIIOS TR.ABÀLHISTÀSCERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE

Nome: ASSOCIACAO RECÀNTO DA SOBRIEDADE - ARES (MÀTRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 05.083.071/0001-19
Certidão n" : 16646834/2024
Expedi,ção: L1-/03/2024, às

Vafidade: 07/09/2024 - 180

de sua expediÇão.
oitenta) dias, contados da data

l3:21:08
(cento e

Certifica-se que ÀssoclÀcÀo REC'Àr|TO DÀ SoBRIEDÀDE - ÀREs (llÀTRIz E

EILIàrs), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 05'083'O?1/OoO1-19' Não coNsEA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas '

Certidão emitida com base nos arts ' 642-^ e 883-A da ConsolidaÇão

das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns'' 12 '440/20LL e

13.461 /2OL'1, e no AEo 0!/2022 da CGJT' de 21 de janeiro de 2022 '

Os dados constantes desta Certidâo são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho '
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

atodososseusestabe}ecimentos,agênciasoufiliais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na

Internet (http: //www.tst' jus'br) '
Certidão emitida gratuitamente '

TNE OBUÀÇÃo rItíBORfÀlIrE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos iudiciais trabalhistas' inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários' a honorários' a custas' a

emofumentos ou a recofhimentos determinados em Lei" ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que' por

disposição 1egal, contiver força executiva'



Ofíl

MINISTÉRIO DA FAZENOA
Sêcretaria da Receita Fêdêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB]TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERATS E À DíUDA ATIVA DA UT'IIÃO

Nomo: ASSOCIACAO RECANTO DA SOBRIEDADE - ARES
CNPJ: 05.083.071/0001'í9

RessalvadoodireitodeaFazendaNacionalcobrareinscreverquaisquerdívidasde
responsabilidade do suieito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas' é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Re^ceita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidadesuspensanostermosdoart.lsldaLeinos.lT2'de25deoutubrode1966.
õàãigà rtinrtaiio Nacional (CTN)' ou obieto de decisão .iudicial ql'e deteÍmina sua

Jesósideraçao para fins de certificaÉo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscriçÓes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conformedispostonosarts.20se206doCTN,estedocumentotemosmesmosefeitosdacertidáo
negativa.

Esta certidão e válida para o estabelêcimento matriz e suas íiliais e, no caso de ente federativo, para

i"d;, ;;Àrsã;, e funàos pouricos ãã àáministraçáo dirêra a ete vinculados. Refere-se à situaÉo do

;GiilÊ;;; "; 
âmbito da nÉã 

" 
ã" pGFN e ábrange^inclusive as contribuições sociais previstas

;;;td;,", a ,d, do parágrafo único do art. 1 1 da Lei oo 8.212, de 24 de iulho de 1991.

AaceitaçãodestacertidãoestácondicionadaàveriÍicaçãodesuaautenticidadenalnternet,nos
endereços <httpJ/rfu.gov.br> ou <http:/ i/ww'pgfn'gov'br>'

certidão emitida gratuitamênte com base na Portaria coniunta RFB/PGFN no 1'751, de 2l,lol2o14.

iliiid;;; 10:53;0 do dia 11t0312024<hoÊ e data de Brasília>'

Yálida alé 07lO9l2O24.
Cãàigo Oe controle da cerlidão: EF8í 'ED76'7FEE'E0/I2
Qualiuer rasura ou emenda invalídará este documento'
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ASSOCIAçÃO SEDE SOBRIOS

CNPJ No: 05.083.07110001'í9

Tribun.l d€ Contas do Estado do Paraná - TCE/PR

r)
i_tcin n

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

FINALIDABEDACERT|DÃo:RECEBIMENToDEREcUf,-SoSPÚBLlcoS,MEo|ANTEcoNvÊNlo'TERMoDE
i,iiiàLãã IcóxiiÀró oe ce Jrró' ôt rr srnu m eHro coN GÊN ERE

E GERTlFlcADo, NA FORMA Do ART' 95, DA LEI C9!|!F.Y.EITAR ESTADUAL N" 113', OE 15t12t2oos' E OOS ARTS

2Be E sEGUlNrEs oo necrrti=íiôii'riÊnúo oo rnra-ur{ar oÊ à'o-t'lrAs' ôue o lssoclAçÃo SEDE soBRlos

ESrA EM struAÇÃo neeur-rá'pÃü il-ÊàÉárúÉNró DE REcuRSos PÚBLlcos'

VALIDADE:cERTlDÃoVÁLIDAATÉoDlA.l2105/2024,MEDIANTEAUTENTICAÇÃoVlAINTERNETEM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃoEXPEDIDACoMBASENAINSTRUÇÃoNoRMAT|VA6s/2012.

ffi TÍibunálde C.ontas do Estâdo do
Pa.ená ná

Códroo de conlrole 0597 PHML 2972

Emriída em 13103/202'l as 15:'10:33

Dâdos transmltidos de fÔrma sêgura'

https://seNicos-tce.pr.gov.br/TCEPR'/Tribunat/CertidâoLiberatoria/sN-certidao-emissao'aspx?níCNPJ=05083071000119

111

Certidão Liberatória
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ASSOCTAÇÃO RECANTO DA SOBRTEDADE-ARES 

- ' '

LOTEAMENTb ULA RICA BAIRRO SÃO SEBASTIÃO
RUA PEDRO KRAVICZ FILHO. 143 CEP: 84ô011240
UNIÃO DA VITÓRIA.PR
CNPJ: 05.083.071/0001-19
FONE: WI-IATSAPP: 429953705

Jil

ART§
-

CAPITULO I - DA DENOMINAçÃO, SEDE, FINS E DURAçÃO.
Art. 10 - A Associação Recanto da Sobriedade - ARES - também denominada com nome

fantasia de CADAPS (Casa de Apoio Para Sobriedade), fundada em 01 de maio de 2002'

Registrada no Registro de Títulos e Documentos da Comarca de União da Vitória/PR em

29-de maio Oe ãOOZ sob o Registro no'1.728 Livro A-11 e 1â Alteração em 30 de

Novembro de 2OM sob o Registõ no 2.570 Livro A-11, é uma pessoa jurídica de direito

prirãOá, sem fins econômicos] de finalidade social e filantrópica, com sede_à Rua Pedro

krávicz'rirno, no i43 - Bairro §ão Sebastião - União da Vitória - Estado do Paraná - CEP

84600{00.

AÍt.?-AAssociaçãoRecantodaSobriedadedoravanteapenasdenominadade
A.R.E.S. tem Por finalidades:

a)Promoverassistênciaadoentescomdependênciasquímicas,deálcooleoutras
drogas e portadores de transtomos mentais decorrentes;

Ul ÊiJ".r"'i assistênciã a doentes com distúrbios mentais, esquizofrenia, limitações

intelectuais ou déficit mental, depressão e outros;

c) Oferecer hospedagem, com acomodações de abrigo;

ãi ôàrLnrofr"i tr"t"f'nó 
-àe 

terapia ôcupacionat, cumprindo prograÍna do dia

conforme Regimento lntemo da insütuição;

e) Oferecer atendimento psicoterapêutico;

f),Reavaliaroscasosperiodicamenteemanterasinformaçõesregistradas;
ól Â"*Jriát a integridade fÍsica dos abrigados; garantir assistência médica;
-' 

psicot-tOgica, odontológica, farmacêuti ca.-e outras ;

h) bferecõr condiçoes de higiene, habitabilidade e segurança;

i) Preservar os vínculos familiares;

ij Oterecer oficinas de artes e educação física;

íl õ"pã"it"t os voluntários para desenvolve-r tarefas junto aos abrigados;

iÍ n"t"u"t pacientes egressos de intemações em hospitais psiquiátricos;

Art.30-Nodesenvolvimêntodesuasatividades,aA.R.E.S.observaráosprincípiosda
iàg;rú"0", irpessoatioaoe, máralidade, publicidade, eficiência e acolherá indivíduos do

"L1ã 
masCuf in'o a partir dos'18 anos, não tazendo qualquer discriminação de raça e cor ou

religião.

AÉ.40-Afimdecumprirsuasfinalidades,aassociaçãoseorganizaráemtantas
,nú"0". de prestação Oá s"rviiás, quantas se Íizerem necessárias, as quais se regerão

pelas disposições estatutárias e regimentais'

Parágrafoprimeiro-AAssociaçãoteráumRegimentolntemoeumManualdeCodigo
;; Éru d", aprovado páá nsiemoteia Geral que disciplinará o seu funcionamento e

admissão de intemos.

Art. 50 - O Tempo de duraçáo da Associação é indeterminado'



c0t { }-.

Parágrafo primeiro - Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da
execução direta de projetos, prograÍnas ou planos de ações, doações de recursos físicos
e humanos ou prestaÉo de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem
fins lucrativos e a órgãos do Setor Público que atuam em áreas afins.

CAPíTULO II- DOS ASSOCIADOS

Art. 60 - A A.R.E.S. é constituída por número ilimitado de associados, distribuídos nas

seguintes categorias: fundador, efetivo, honorário e contribuinte.
Fu-ndador: Aq-ueles integrados na A.R.E.S., por ocasião de sua Íundação, conforme

assinatura em livro PróPrio;
Efetivo: Aqueles que'passarem a prestar serviços voluntários constantes em favor da

A.R.E.S. interna e externamênte que, também será denominado Voluntário, tendo

plenitude de todos os dirêitos sociais;
iionorário: Aqueles que, pessoa natural ou jurídico de direito público ou privado tenha

;;;;üJ" ielevantes sàrviçàs à A.R.E.S., não tendo direito de votar nem ser votado para

cargos na Associaçáo;
ôoiiriUrint"r Aqúeles que desejarem cooperar ativamente através de contribuiçôes

Ãániái., doações regulaies ou eventuais sem direito de votar e ser votado para cargos

na Associaçáo.

Art. - 70 - Da admissão do Associado Efetivo:

aiÉooerao filiar_se somenie pessoas maiores de 'tg anos, interessados ou convidados;

b) Ter idoneidade moral e reputação ilibada; . .r^ ,^ ^^ri,râáô
ãí O-int"i""úOo deverá preánctrãr Ficha de lnscriçáo na secretaria da entidade e assinar

TermodeCompromissoemconcordânciaàsnormasrelaüvasaoserviçovoluntário
instituído pela Lei no 9.608 de 18/021998;
d) A Ficha de inscrição sãra suometioa à Diretoria Executiva e uma vez aprovada, o

ü'"'I"ijiã',"rã i'"',lfir; h"çaãíno uvro de Matrícula com indicação de seu número de

matrícula, endereço e data de aniversário'

Art. - 8o - Os Associados perdem seus direitos:
ãj à" o"i*ã* de contriblir, na forma previamente acordada com serviços, a que se

comprometerem;
úi §"l"tti"óit"m qualquer disposição estatutária' regimental ou qualquer decisão dos

órgãos sociais;
c)SepraticarematosnocivosaointeressedaAssociaçãooudeseusmembrosd)Se
;ã;;;;;i", o, u"t"r"á_Jã Jõ noÍn" da Associação para tirar proveito patrimonialou

pessoal, Para si ou Para terceiros'

Parágrafoúnico-EmqualquerdashiÉtesesprevistasacima.alémdeperderemseus
direitos, os associados pãããt* ser excluídos da associação por decisão da Diretoria'

cabendo recurso a nssemuÉia Geral, que decidirá, por maioria _dos 
votos, sobre a

áxclusão ou não do associado, em Assembleia convocada para esse fim'

AÍt. 9o - É dever dos membros efetivos:
a) Aceitar e desempenhai 

"õm 
.elo e diligência qualquer atividade para o qual forem

!árí"itãJã.,i"rvo motivo de força maior, devidamente comprovado;_

b) Cumprir e Íazer "r.prii 
ã" ãüp"siçou" do Estatuto e do Regimento lnterno da

A.R.E.S., bem como 
"..t"1áriã"ótuioes 

oa Diretoria Executiva e da Assembleia Geral;

;j C".pàt*", às reuniões para as quais forem convocadas;
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d) Zelar pelos interesses e conceitos da A.R.E.S., pelo seu patrimônio e comunicar à
Diretoria quaisquer irregularidades de que venham a ter conhecimento nas relaçôes de
consuÍTto:
f) Comparecer por ocasião das eleições;
g) Votar por ocasião das eleiÉes;
h) Cumprir e fazer cumprir o Regirnento lntemo;
i) Zelar pelo bom nome da Associação.

AÍt. 10o - São direitos dos associados efetivos:
a) Usar o título de membro da A.R.E.S.;
b) Participar das Assembleias Gerais, votar e serem votados;
c) Propor a aceitação e indicar novos associados;
d) Praticar todos e quaisquer outros atos prescritos neste Estatuto;

ei Solicltar seu desligamento, através de notificação extrajudicial;

f) Usufruir dos benefícios oferecidos pela Associação, na forma prevista neste estatuto'

ART - 110 - Da Demissão do Associado:
Ê áireito de o Associado demitir-se do quadro social, quando julgar necessário,

p-roúótanoo seu pedido junto à Secretaria da. Associação, desde que. não esteja em

ãetiio 
"o, 

suas obriga@es associativas determinadas pelas finalidades da lnstituição.

C3C

ART. 120 - Da Exclusão do Associado
À perda da qualidade de Associado será determinada pela Diretoria Executiva, sendo

admissível somente se houver justa causa, assim reconhecida em procedimento

ãúciptinar, em que fique assegurado o dlreito da ampla defesa, quando ficar comprovada

a ocorrência de:
a) Violação do Estatuto Social;
úi oiraniaçao da Associação, de seus membros ou de seus Associados:

"j 
XiriO"d"t contrárias às decisões das Assembleias Gerais:

d) Desvio dos bons costumes;
ei Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais'

ART. 13o - APlicação das Penas
À. p"n"" seào apticadas pela Diretoria Executiva e poderão constituir-se em:

a) Advertência Por escrito;
b) Suspensão de 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;

c) Eliminação do quadro social.

Art. 140- Os associados náo respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos

da lnstituição.

CAPITULO ll!- Dos oRcÃos ADMlNlsrRATlvos DA INSTÍTU|çÃO

Art. í5o - São órgãos da Associação:
a) Assembleia Geral;
b) Diretoria Executiva.
c) Conselho Fiscal

sEçÃo I - DA ASSEIÚBLEIA GERAL

Art. ,160 - A Assembleia Geral é órgão máximo e soberano da vontade social e será

cánstituída pelos Associados em pleno gozo de seus direitos estatutários'
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Art, 17o - A Assembleia Geral, consütuída pelos Associados efeüvos, reúne-se
ordinariamente a cada ano e, extraordinariamente, sempre que convocada pela

Presidente da Diretoria Executiva ou a requerimento de um quinto dos associados.

Art. 18o - A convocação das Assembleias Gerais se fará através de Edital publicado uma

vez na imprensa local ou na mídia da Associação como Site e outros meios de

divulgação, com antecedência de 10 (dez) dias de sua realização.

Parágrafo Único - As Assembleias serão realizadas em primeira convocação com a
presença de pelo menos dois terços dos Associados quites com suas obrigações e, em

iegunOã convocação, após trinta minutos, com qualquer número, sendo suas decisões

aprovadas por maioria de votos dos Associados presentes.

Art. 190 - Compete à Assembleia Geral:
a) Eleger e deitituir a Dirêtoria Executiva, escolhida entre os associados, podendo haver

reeleiçâo por dois biênios consecutivos;
b) Eleger e destituir membros do Conselho Fiscal;

"j 
Estãbelecer o valor das mensalidades dos Associados;

d) Alterar no todo ou em partes o presente Estatuto;

ãi oá.iài, sobre a extinçáo da A.R.E.S. e o destino a ser dado a seu patrimônio;

f)' Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens

patrimoniais;
g) Aprovar as contas da Diretoria Executiva;

h) Destituir administradores;
i)'Deliberar em forma de recurso sobre a exclusáo de.Associados;
jÍ Éirári."t o" membros da Associação na consecução !9 9.eus goiqlivot; .,-, ..'(ieórãrãi 

" "lterar 
o Regirnento Intórno e o Manual de Código de Ética do Voluntário:

iíoãàãii", última estànicia, sobre todo e qualquer assunto de interesse social bem como

sobre os casos omissos no presente Estatuto'

AÉ. 200 - Da Assembleia Geral podem participar todos os Associados efetivos quites com

suas ourigaçoes sociais e financeiras e as deliberações serão tomadas por votação

ãÉãrt", úi úaioria de votos e, quando exigido, por maioria qualificada'

Art. 210 - A Alteração Estatutária somente será válida se fizer parte de pauta prévia e

específica.

Parágrafo Único - Nos casos das letras c, d, e, f, g, h, ido Artigo 19-o e conforme Lei

f O.+O-O ào Código Civil Brasileiro, a deliberação em primeira convocação dependerá da

p;;;ç" da niaioria absoluta dos associados com direito a voto e, em segunda

ãonrôúçao, trinta minutos após, com a presença de, no míninro 1/3 (um terço) dos

associados com direito a voto. A deliberação dependerá, sempre, de aprovação de' no

Ãi.i"., ZIS (dois terços) dos associados presentes na Assembleia Geral'

;i _ t6;-à.os dàs'tetras a e b a Assembleia Gerat instalar-s+.á, em primeira

ónroáÉo com o total de associados e, em segunda convocação, meia hora depois,

ãn.' á-prLi"nç, da 2/3 dos associados. A deliberação dependerá de aprovação de 50% +

1 do total de associados.
uii úoi casos das letras c, d, e, Í, g, h, i doArtigo 19o a Assembleia Geral instalar-se-á'

ãh primeira convocação, com a presença da maioria absoluta dos associados, e, em

iágünOa convocação,-meiahora depois, óom qualquer número' A deliberação dependerá

ãã 
"pt*"çao 

da maioria absoluta dos associados presentes na votação'
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Art. 22' - Lavrar-se.á ata das Assembleias, na qual constará resumo das discussões
havidas e das deliberaçôes tomadas.

ParágraÍo Único - Não se iniciará qualquer Assembleia Geral, sem antes, ser aprovada
a ata da Assembleia Geral anterior.

sEçÃo ll - DA DIRETORI,A EXECUTIVA

Art. 23o - A A.R.E.S. será administrada por uma Diretoria Executiva, que se regerá por

este Estatuto, pelas determinações e decisõês das Assembleias Gêrais e pelos

Regimentos lntemos que forem criados.

Art.24o - A Diretoria Executiva será composta por um Presidente, um Vice-Presidente,

um secretário, um segundo secretário, um Tesoureiro e um segundo Tesoureiro.

Parágrafo Primeiro - A Diretoria será eleita em Assembleia Geral, no mês de dezembro'

" ."ã" dois anos, dentre os Associados efetivos, devendo haver convocação com

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

parágrafo segundo - o mandato da Diretoria será de 04 (quatro) anos, sendo facultada

sua reeleição. .

ART. 25o - Compete à Diretoria Executiva
;i 

'óirSir 

" 
n""à"i"çro, de acordo com o presente estatuto, e administrar o patrimônio

social;
úl ôrrpri, e fazer cumprir o presente estatuto_ e as decisões da Assembleia Geral;

ãí p.nior", e incentivar a criação de comissões, com a funÉo de desenvolver cursos ao

Voluntariado e aüüdades culturais;
d| Representar e defender os interesses de seus associados;

e) Elaborar o orçamento anual;

ó'npiãr"nt r à"Assembleia Geral, na reunião anual, o relatório de sua gestáo e prestar

conias referentes ao exercício anterior;
o) Admitir pedido de inscrição de Associados;

Éi R""t"t iedido de demissão voluntária de Associados:

iíeniioài_"à com lnstituições públicas e privadas, para mútua cotaboração em atividades

de interesse comum;
j) Designar quem represente e defenda os interesses da A'R'E'S' junto aos poderes

públicos;
[ii"r ráO sua guarda e administração os bens patrimoniais da A.R.E.S., pelos mesmos

respondendo perante a Assembleia Geral'

Parágrafo único - As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioria de votos'

dêVendoestarpresentesnareuniãoamaioriaabsolutadeseusmembros,cabendoà
Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade'

Art. 260 - Compete ao Presidente da A'R'E'S'
a) Representai ativa e passivamente a A.R.E.S., judicial e extrajudicialmente permitindo a

nôr"âçao de procuradores, sempre com poderes específicos;

;tffi;; administrar a A.R.E.S. e executar as resoluções da Diretoria;.

ãj ,lssinar cheques, movimentar contas bancárias e assinar conjuntamente com a

Têsoureira qualquer documento bancário;
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d) Elaborar o rêlatório de Atividades da Diretoria, em conjunto com as demais integrantes;
e) Convocar e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias da Diretoria e da
Assembleia Geral;
f) Contratar funcionários ou auxiliares especializados, fixando seus vencimentos podendo

licenciá-los, suspendê-los ou demiti-los.

Parágrafo Único - As vacâncias que se veriÍicarem na Diretoria Executiva, durante o

mandãto da mesma, serão preenchidas mediante indica@es da própria Diretoria, até a
próxima eleição.

Art. 28o - ComPete aos Secretários:
àj Ài"nO".. o eipediente, redigir relatorios da Diretoria e as atas das reuniões que lhe

couberem, lavrando-as nos livros próprios;

üiêÃ"t,iüii" nice.presidênte da'Diretoria Executiva em suas faltas e impedimentos;

ãÍ Éi*ià"".irr os dados necessários às resoluções da Diretoria'

Art. 29o - ComPete aos Tesoureiros:
a\ zelar pela o;dem financeira da A.R.E.S. e ter sob sua guarda o caixa;

ui úãri*"nt", as contas bancárias, em conjunto com o Presidente;

ãí üãnt"r. em estabelecinrentos Uancários, juntamente com a presidente, os valores da

nssóciaçao, podendo aplicáJos, ouvida a Diretoria Executiva:

ô Â;úã;, ;h conjunto com íirresioente, os cheques e demais documentos bancários e

Art. 27o - Compete aos Vice'Presidentes da Diretoria Executiva:

a) Subsütuir o Presidente, em suas faltas e impedimentos;

b) Prestar, de modo geral, sua colaboraçâo ao Presidente'

contábeis;

"i 
Ef"tr", o. pagamentos autorizados e recebimentos devidos à AssociaÉo;

í ãroà.usionar-o trabalho da tesouraria e da contabilidade;

íl Ãiiià11ã;ô;;iil Fiscat, os batancetes semestrais e o baranço anual;

h) Elaborar anuatmente, " iãi"çãí àos bens da Associação, apresentando-a, quando

solicitado, à Assembleia Geral;
iiÃãà*pàÃn"r1ooo" o" iàn,cniot formados pela A'R'E'S' Com órgãos públicos' bem

como realizar as prestações de contas;

I À;õ"^ht i. *ntãt iããs àó" t,nclonarios, bem como seu desempenho, Íiscalizar

as frequências, férias e outros;
iiffit"; ;õcumentaÉóãã A.R.E.S. devidamente arquivada pelo tempo determinado

em Lei;
ú Ánãéaoar e contabilizar auxÍlios e donaüvos em dinheiro ou em espécie, mantendo em

dia a escrituração comprovada;
,l Érãuãrá, anualment'e, a relação dos bens patrimoniais da Associação.

CAPíTULO IV - DO CONSELHO FISCAL

Art. 30a - o conselho Fiscal será constituÍdo por três membros efetivos e suplentes'

!i"itÀ", assembleia O.iãf 
" 

ã o órgão de fiscalização dos atos da Diretoria Executiva'

especialmente no Setor FinanceiÍo'
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Parágrafo Único - O mandato do Conselho Fiscal coincidirá com o da Diretoria
Executiva.

Associação;
e) Conduta duvidosa.

Art. 314 - Compete ao Conselho Fiscal:
a) Examinar os livros de escrituração da lnsüfuição;
Oi Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil sobre as

operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da

entidade;
c) Emitir parecer sobre o balanço anual apresentado pela Diretoria Executiva Estadual;

Oi nequisitar à Tesoureira, a qualquer tempo, documentação comprobatória das

operaçôes econômico-fi nanceiras realizadas pela lnstituição;

e) Suferir noÍmas ou procedimentos que objetivem o perfeito controle das finanças dos

bens patrimoniais da A.R.E.S.;

D Opi;;;; àildo consultados pela Assembleia Geral ou pela Diretoria Executiva, sobre

assuntos econômicos e financeiros da A.R.E.S':

óiÂcompannar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

Éi Conro."t extraordinariamente a Assembleia Geral'

parágralo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a o6a 12 (doze) meses

e, extiaordi nari a mentê, sempre que necessário'

Art. 32o - Do mandato
n" 

' 
Lteiçoe" par" a Diretoria Executiva e do conselho Fiscal realizar-se-ão'

.*iüt"ããn1",'de 04 tqráiiól ", 04 (quatro) anos, por chapa completa de candidatos

õã;.1"ãá Assembleia Geial, podendo seus membros ser reeleitos'

Art, 33o - Da Perda do mandato
Â'õ"r0" da qualidade o.'Ããruro da Diretoria Executiva ou do conselho Fiscal será

;;igr;ú"d" pela Assembleia Geral, sendo admissível somente havendo justa causa'

assim reconhecida em procedimento disciplinar' quando ficar comprovado:

ãi úatversaçao ou dilapidação do patrimônio social;

bi Grave violação deste Estatuto;

cj AUanOono db cargo, assim considerada ausência não justificada;

ài Áceitaçao de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na

Art. 34o - Da renúncia
EmcasoderenúnciadequalquermembrodaDiretoriaExecutivaoudoConselhoFiscal,

" 
áióõiãta preencfrido pàr indicação da Diretoria Executiva'

GAPITULO V- DO CONSELHO CONSULTTVO

Art.35o.oConselhoConsulüvoéformadopelaPresidentedaA'R.E,S.eporcinco
associados ou não " ,""pã"tiro" suplentes indicados pela Diretoria Executiva,

competindoJhe:
a) Assessorar a Diretoria Executiva;
;í Àõd "; 

pàceoimeniÀ-iormais para apticação da pena de exclusão do quadro

Associativo, em processo a ser submetido à Assembleia Geral;

linããiii"tt"r"ías que lhe forem delegadas pela Assembleia Geral:

di Desenvolver outras ações que julgar pertinentes'
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Art. 360 - O Conselho Consulüvo reunir-se-á pelo menos, a cada ano, convocado por
qualquer de seus membros, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis.

CAPITULO V I - DA RECE]TA E DESPESA

AÍt. 37o - São proibidos empréstimos ou financiamento de gualquer tipo em nome da
A.R.E.S.

Parágrafo único - Respondem com seus bens pessoais a Presidente e seu delegado
que infringirem este artigo.

AÉ. 38o - As despesas da A.R.E.S. referem-se a:

a) Aquisição de bens e de materiais necessários à realização de suas atiüdades;
b) Pagamento de contrataÉo de serviços;
c) Gastos extraordinários, autorizados pela Diretoria.

Art. 39o - Serão proibidas as despesas acima da receita ou praticadas em vista de

receitas Íuturas.

CAPITULO VII- DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 4Oo - Os recursos financeiros necesúrios à manutenção da lnstituição poderão ser

obtidos por:
a) As contribuições dos Mantenedores;
bi As doaçoes e auxílios que lhe sejam destinados por quaisquer. pessoas físicas ou
' jurídicai, de direito público ou privado, nacional ou intemacional quando realizadas

para fins especificos e as subvenções recebidos diretamente da união, dos

Êstados e dos Municípios ou por intermediário de órgãos públicos da administração

direta ou indireta;
c) Legados, heranças, direitos, créditos e/ou qualguer contribuição de pessoas físicas

ou iurídicas, associados ou não;

d) os bens e valores que lhe sejam destinados, na forma da lei, pela extinção de

instituiçôes similares;
e) As recáitas decorrentes de campanhas, programas e/ou projetos específicos;

f) As rendas em seu favor constituídas por terceiros;
g) O usufruto instituído em seu favor;
Éi Renoimentos de aplicações de seus ativos Íinanceiros e outros, pertinentes ao

patrimônio sob a sua administração;
i) iiendimentos produldos por todos os seus direitos e aüvidades realizadas para a

consecução de seus objetivos sociais, tais como, mas não se limitando a prestação

de serviços, comercialiiação de produtos, rendas oriundas de direitos autorais e/ou

propriedade industrial, inclusive programas de computados'
j) ilendimentos resultantes da gestâo de seu patrimônio;

Í1 RenOa proveniente de licenciamento e sub licenciamento de rnarcas;

AÉ. 4ío - Todo patrimônio e receitas da A.R.E.S. deverão ser investidos nos objetivos a

que se destina a entidade, ressalvados os gastos despendidos e bens necessários a seu

Íuncionamento administrativo.



Lu

CAP|TULO V III- DO PATRIMÔNIo

Atl.42o - O patrimônio da A.R.E.S. será constituído:
| - Dos bens e direitos que vier a adquirir;
ll - Das doações que viera receber;
lll- Das incorporaçôes que resultem dos trabalhos por ela realizados;
lV-Dos saldos dos exercícios que venham a constituir fundos.

Parágrafo Único - A A.R.E.S. não distribuirá resultados, dividendos, bonificações,
participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma.

CAPITULO rX- DA PRESTAçÃO DE CONTAS

Art. 43o - A A.R.E.S. dará publicidade, no encerramento do exercício fiscal de relatório de

atividades e demonstraÉes financeiras da entidade.

Art. 44o - O exercício financeiro e social terá duração de 01 (um) ano, iniciando-se em 01

de janeiro e terminando em 31 de dezembro de cada ano.

Art. 45o - A prestação de contas da lnstituição observará no mínimo os princípios

fundamentais de Contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade observada às

exigências da Receita Federal e outros órgãos disciplinadores.

CAPíTULO X- DAS DISPOSçÔES GERAIS

Art. 460 - A A.R.E.S., sob nenhuma forma ou pretexto, lucros, bonificaçôes ou vantagens

a seus dirigentes e mantenedores, aplicando integralmente suas rendas no território

nacional.

AÍ1.47o - Da Remuneração
Os membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos não perceberão nenhum tipo de

remuneração, de qualquer espécie ou natureza, pelas aüvidades exercidas na

Associação.

Art. 4go - A A.R.E.S. adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes,

a coibir a obtenção, de forma indiÚdual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais,

em deconência da participação nos processos decisórios.

Art. 4go - A A.R.E.S. somentê poderá ser extinta por deliberação de Assembleia Geral

Extraordináía, convocada expressamente para esse fim e quando se tornar impossível à

continuação de sua atividade.

Art. 50o - Da Venda
os bens móveis e imóveis poderão ser alienados, mediante préüa autorização de

Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, devendo o

valor apurado ser integralmente aplicado no desenvolvimento das atividades sociais ou no

aumento do patrimônio social da Associação.

ART. 5ío - Da Dissolução
A Associação poderá ser dissolvida, a qualquer tempo, uma vez constatada a
impossibilidãde de sua sobrevivência, face à impossibilidade da manutenção de seus

obietivos sociais, ou desvirtuamento de suas finalidades estatutárias ou, ainda, por



carência de recursos financeiros e humanos, mediante deliberaçáo de Assembleia Geral
Extraordinária, especialmente convocada para este fim, composta de associados
contíbuintes em dia com suas obrigações sociais.

Parágrafo único - Em caso de dissolução social da Associação, liquidado o passivo, os

bens remanescentes, será transferido à pessoa jurídica de igual natureza, que preencha

os requisitos da Lei 13.019 de 2014 e que tenha o mesÍro objetivo social e sede em

União da Vitória/PR.

Art. 52o - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva, devendo a decisão

ser submetida à votação na primeira Assembleia Geral que se realizar.

União da Vitória, 30 de Julho de 2017.

Presidente



'paciente/interno, estiver na clínica, sendo totalmente vedado qualquer valor a maiot.a,título de
taxa de inscrição, matrícula ou similares;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Primeira parcela, referente ao primeiro mês, será paga,
respeitado o tramite municipal de empenhos, quando da assinatura do presente Contrato, e
as demais parcêlas seráo pagas, sempre respeitando o tramite contábil municipal, após a
emissão da nota fiscal mediante empenho no setor competente, dentro do mês subsequente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em caso de mora no pagamento a que alude este caput, serão
cobrados multa de 2o/o sobre o valor da mensalidade, juros de 1o/o ao mês e correÉo
monetária, apurada conforme a variaçâo do IGP-M no período. Sendo negativo o IGP-M,

incidirá outro índice que melhor reflita a inflação do período.

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de cobrança judicial, ficam sob responsabilidade do (a)

CONTRATANTE as custas processuais e com honorários advocatícios, estes últimos já

arbitrados em 2Oo/o do valor da causa.

PARAGRAFO QUINTO: A CONTRATANTE obriga-se ao pagamento de todas as despesas

extraordinárias necessárias para a plena prestação dos serviços pela CONTRATADA,

observando-se os critérios de razoabilidade das referidas despesas para o cumprimento do

objeto contratual.

DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

Dar total e completo tratamento ao paciente tanto humanitário como clínico e psicolfuico aí

compreendidos: acompanhamento ambulatorial, psiquiátrico, terapia ocupacional, que se

mostrarem necessários.

Responsabilizar-se pela administração dos remédios necessários bem como pela sua

aquisição.

Velar pela sua saúde, educação, instrução profissional, formação moral e religiosa e bem

estar.

RepresentáJos em juízo e extrajudicialmente;

Cumprir o Plano de Atendimento Singular -PAS, respeitando os princípios e convicções

religiosas de cada um;

a) no seu restabelecimento físico, através da sua desintoxica@o, alimentação ê sono

regrados, e atividades fisicas;

b) na sua organizaçâo pessoal, através de atividades de laborterapia;

c) em auxílio na área cognitiva, através de trabalhos, palestras informativas sobre

Dependência Química, etc.; e,

d) em auxílio na área emocional, através de atendimento terapêutico individual e em grupo,

em conformidade com as normas e técnicas psicolÓgicas, além de embasar o programa de

recuperação nos ensinamentos dos 'Doze Passos dos Alcoólicos Anônimos e Naróticos
Anônimos".

Assim, a CONTRATADA se responsabiliza tão somente pelo tratamento acima descrito, e nâo

pelo cumprimento de todas as informações, sugestÕes e prescriçÕes pÓs-Üatamento, uma vez

iu" "" 
ráU" que a Dependência Química, segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS,
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c entro de Referência de Assistêncla Social

cÉf,Íio oE FcíÉÊtio^
o lriÉtÊrcr aoc r

Avênlda Atostlnho dc Soura, 1141 ' Paula Freltas - PR.

Fone/Far: (421 3562-1!]84 e'mall:

ATA No 0712021

Aos vinte e cinco dias do mês de março de dois mil e vinte ê quatro, às nove

horas, na Sala de Reuniões da Secretaria de Assistência Social, estavam

presentes para uma reuniâo: Greicy Soares Padilha (Peicóloga do CRAS)' Eliane

Mr K. Stokolosa (Assistente social do oRAS), Tatyane Brolini (Assistente social

da PSE), Berenice Rolisnki (Psióloga da PSE), Marlene dos Santos Dalpra

(secretaria Municipal de Assistencia social), Maria Rosani FerÍeira dos santos

(irmã de Jailson), para tratar assuntos referente ao sÉ Jailson Ferreira dos

santos, que enconlra-§e intemado na cllnica san Julian para tatamento da

dependência de álcool com alta prevista para dia 08 de abril do conente ano. A

Ta§ane expõe que a Maria Ro§ani tem um filho em tratemento para

dependência química e uma filha com os três netos que estão residindo com

Maria Ro§ani após separação' Maria Rosani é questionada sobre a vontade de

se responsabilizar pelo Jailson, esta relata que não tem como' pois ela tem os

filho§delaparacuidarenãovaiabandoná-los,egueseufilhoeetáintemadona

ÍnesmaclinicaqueoJailson,equemandadinheiroparaofilhocomprarlanches

equeoirmãoJailsonaacusaderoubaroseudinheiroparamandarparaofilho;

êquequemestáempossedosdocumentosecartâodobeneflcioBolsaFamllia

deJailsonéaassistentesocieldasaúdeebemestar,aSenhoraDeisi.Maria

Rosenirelataqueelatrabalhaeomaridotambém,equeoJailsonvaidesÚuire

vender o que ela tem, sendo quê ele destruiu a casa que ünha' se hoje não tem

onde residir é porque destruiu o que tinha' Ta§ane questiona quem reside com

Maria Rosani, a mesma relata que reside lgor, David' o esposo' a filha Kedin e

três Íilhos. A Senhora Maíene expÕe que querem construir uma ctlsa para

Jailson, qual a opinião de Maria Rosani sobre essa questão' bem como Berenice

coloce que ele tinha uma casa e vendeu e destruiu o que tinha' Maria Rosani

relata que Jailson xinga todos, seus irmáos e sobrinhos' bem como não concorda

que seja construtdo uma casa para Jailson, ele vai destruir' pois ele não é de

ficar em casa, ele é de ficar na rua, acredita que o melhor para o seu irmão é ser

insütucionalizado em uma clínica. Maria Rosani relata que Jailson assediava o

sobrinho quando este era pequeno, passando a mão na bunda do sobrinho'

.:'ífi
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Centro de Referência de Assistência Social

cErriooa RÉ.EtÉto^
o^ 

^.6e3llrcr^ 
lrocrÀ,

Avcnlda Agostlnho dc Souza, 1141 - paula FrGitas - pR.

tune/Far: (42) 3562-1:t84 e.mall:

dando camisinha para o sobrinho levar para a escola e pegar as meninas no

banheiro, e que este sobrinho seria o único que ficaria na casa durante o dia,

Maria Rosani coloca como confiar de deixar o filho sozinho na casa com o

Jailson, na época acionou o Ministério Público por contra desta situação. Maria

RoMni relats que não paga aluguel atualmente, e se passar e cuidar do Jailson,

o primeiro mês ele até pode sê compoÍtar, mas sê o mesmo começar a

incomodar e não der certo de residirem com o Jailson, para onde Maria Rosani

vai com sua famÍlia. María Rosani expôs que para o Natâl levou came para o

irmão e que este trocou a came por bebida alcoÓlica, §e este residir com ela vai

tÍocar o que tiver denbo da casa por bebida alcoólica, não vai dar certo. O Senhor

Jailson já foi intemado muitas vezes para tratamento do alcoolismo e não mudou

de vida, de acordo com Maria Rosani o Ínesmo nâo vai mudar. Berenice

questiona se a assistente social da SaÚde e Bem Estar conversou com a Rosani

sobre a situação de cuidar de Jailson. Maria Rosani relata que a Senhora Deisi

só comentou de construírem uma casa para eles, mas nâo perguntou se existe

a possibilidade do cuidado, se impondo de que Maria Rosani deve se

responsabilirü fio irmão. Maria Rosani se demonstÍa emotiva perante a

situaçáo em qtl Gtá s€ndo imposta pela Saúde e Bem Estar, tendo em vista

que possui um ílho em tratamênto para dependência qulmica e que precisa do

ctridado dela, assim como urna filha reém separada com três íilhos pequenos

que também precisa do.apoio de Maria Rosani. Ata que vai por Greicy Soares

Padilha assinada, bem como pelos demais presentes. Paula Freitas, 25 de

024. Sa:l!'c a"aü]so-

T1 6ur*- ü)c -^.i ú $ED l*r-" Xcdc.-r,., À1/.L"

marçgde,2

//,ilfu-.
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MUNICÍPIO DE PAULA FREITAS

SEERETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNIDADE DE SAÚDE E BEM ESTAR

Paula Freitas/PR, 20 de maÍço de 2024 '

Ofício no 00112024

Píezada Senhora'

Como de conhecimento de Vossa Senhoria que após reunião realizada

em20defevereirodocorrenteanonasdependênciasdasecretariadesaúde

(ata em anexo) as proíissionais que subscrevem iuntamente com as

pÍofissionais técn icas da Proteção Social Especial e Proteção Social Básica da

Assistência Social, compuseram um gÍupo de whatsapp paÍa tratar com

celeridade as questóes sociais, vulnerabilidades e riscos sociais que permeiam

alguns Pacientes atend idos na Unidade de Saúde e bem Estar concomitanle à

Potítica Municipal de Assistência Social; tratando em especial das seguintes

pessoas: Jailsoll Ferreira dos Santos (Jairo), Laonarrlo Angelino' Fabricio

Sangalli e Lauro Valkiu, sendo qtle os três primetros encontram-se intêrnados no

Hospital Psiquiátrico Para DePendentes Químicos San Julian em Piraquara/PR'

No entanto diantedai!e4e-]ll ! gÍêgã-o--qLes oosta'{j a re p re se n

fraqilizados.

ainda, que ccrnÍorme iá relatado em reunião anterior'

irmã do Sr Jailson disposta a auxiliá-lo no tratamento
Salieniamos

identificou-se uma

rà
a

I

llma SÉ

ffiffi§#ffi","*n"*'o"'"'
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CRESS 10086/110R

c-
miano FerÍeiía

Asststênte Social
CRESS 12205i 11"R

ambulatorialeprestar.lheassistênciadentrodeSuaSpossibiÍld?des{.
(acompanhar o tratamento pÓs alta, consultas médicas e cuidar da medicação);

porém, eles necessitam de uma residência que comporte todos os membros e

mais o referido senhor que em breve estará de alta médicâ'

Destacamos que em visita domiciliar identificamos que a casa em que

essa famílai reside é cedida e extremamente pequena' sendo que muitos dos

membros dormem na sala por falta de espaço Frisamos que a família de Jailson

e sua irmã possuem um terreno localizado na Avenida São Carlos' o qual

pertencia aos genitores já falecidos' porém' não existe mais residência no local;

pois após desastre natural a casa desabou (foto em anexo) levando-o a viver em

situaÇão de rua.

Porsetratardefamíliasemcondiçôesfinanceirasdearcarcoma

construção de um novo lar, sugerimos a possibilidade de construção de uma

residência por parte da municipalidade amparados pelo fundo municipal de

habitaçáo de interesse social e/ou a possibilidade de aluguel social conforme

preconiza a lei municipal dos benef ícios eventuais' mantida em excepcionaliciade

até a possível construção da residência Salientamos que o paciente possui

alta prevista para o dia 08 de abril' motivo pelo qual se Íaz urgente a tomada

de providâncias, ensejando assim ser desnecessário judicializar o caso'

Diante do exposto aguardamos o pronunciamento desta gestão para que

possamos definir o plano terapêutico do paciente e quais as condutas mais

eficientes para o seu acompanhamento, tendo em vista, que a possibilidade do

retorno para o seio familiar' com vinculos Íamiliares fortalecidos e um lar

acoihedor diminui signiíicativamente a probabilldade de recaída do paciente que

é dependente químico, colocando-o novamente em situaÇão de risco'

Sem mais e certos de suas providências' esperamos seu pronunciamento

e colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem

necessários'

Atenciosamente'

2.

ANEXOS
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TERMO DE COLABORAÇÃO N.'XX/2024
Processo de Transferências Voluntárias n." X)U2024

Dispensa de Chamamento Público N'. X)í2024

TERMO DE COMPROMISSO DE COLABORAÇÃO' QUE

ENTRE SI FAZEM, DE LrM LADO O MI.-INICÍPIO DE XXXXX-

PR, E DE OUTRO A ORGANIZAÇ Ão ne soclr,oADE clvlt-
NOS TERMOS E

CONDIÇÔES QUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E

SE COMPROMETEM

O MUNICÍPIO DE xxxxx, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n.o XXXXX, com

sede admi nistrativa na Av. XXXXXXX - PR, neste ato rePrese ntado Pelo Prefeito MuniciPal Sr

denom inada CONCEDENTE,

^11 
/) t

xxxxxx, segulra
pessoa J urídica de direito privado, inscrita no

CNPJ n" xxxxxxxxxxxxxxxxx' estabelecida na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx' Bairro São Bemardo,

na cidade de xxxxxxxxxxx Estado do Paranâ neste ato representada por sua Presidente

xrxxxxxxxrxxxxxxxx, e inscrita no CPF sob o no xrc<xxxxxxxxxxxxx a ieguir denominada

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ OSC /TOMADORA DE RECURSOS, acordam

eaJustam firmar o Presente TERMo DE COLABORAÇÃO, com tundamento no Decreto

Municipal no xxxxxxxxxxxxx de 10 de fevereiro de2Ol7, na Lei Federal no l3 .019 de 3l de

Julho de 2014, sujeitando-se ainda, no que couber, às normas contidas na tei Federal n'

t4.133121.

I .l?3#1"' aolaboração pam atendimento especializado' em regime de acolhimento

institucional de longa O"*-t*'"-à" pacientes' com fragilidade e ausência de vínculos

familiares, ou doentes com dependência químicas de álcool e outràs drogas'

i.làa,üilt8,o concedente constituiu a comissão de Monitoramento de Transferências

í;iÃ;i;;ã; il"cursos Financeiros por meio do Decreto xx/2024'

2.2. O Município Concedente dos recursos nomeia como gestor 'do-presen"' 
T:-:-*

Colaboração a seúora XXXXX' investida no cargo em comissão de Diretora de Assuntos

ilhlr:;;il";, do cPF: xxxi. conforme Portaria Municipel n'IJl2o24'

1 NÂS OBRIGACÔES DAS PARTES

ã.i'sio osRlcÁçÕes no coNCEDENTE:
at Fomecer os reco.ro., "onfo"ã"io 

ãJ'uuull'o uprovado' para a execução do objeto;

úl A.orp-hu, " 
fiscalizar a execução deste termol 

-
c) Emitir relatório tg"ni"o a" .oiitàiamento e avaliação, antes e durante a vigência do objeto;

di oromorer a transfeÉncia ;;;;;;": fin-tái'ot de acordo com o cronograma de

Desembolso contido no pr"'à'"á"'it"ú"ir'o 
"m "ontu 

bancária específica indicada pela

!;:lil"Jt;; penalidades previs*s e.proceder às sanções administrativas necessárias à exigência

da restituição dos recursos transferidos;

fl notificar a celebração deste inttt""nto a pt"feitura Municipal de Paula Freitas;

;,';iliã;:;;;iã'a"i" i"*'""to no Diário oficial do Município:

h; receber e analisar as p*t"rut'itlà'iÃ'Jnt-inn"a" pela organização da Sociedade Civil

;li'S.r", Parecer sobre a prestação de contas da-Tomador"'::-X"^'fi"il"il:*;: §:;:
aolicaÇão colreta dos ""utttt "'#Iãint 

pt";;t;; pi*á a" rtuuutt'o apresentado e no aí' 59

da Lei de n' 13.019 de3l07l20l4'

Página 1
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3.2. SÀO OBRIGAÇÔES DA ORGANIZAÇÃo DA SOCIEDADE CML TOMADORA

DE RECURSOS:
a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de 

-Colaboração;
ij-pi"!* i"f.-açõás e esctarecimentoi sempre que solicitados, desde que necessários ao

aá"mp""ft".*a e 
"ont.ole 

da execução do'objeto e, desta formq enviar ao Concedente

relatório mensal contendo os nomes das pessoas acolhidas, por ele encaminhadasl

"j'p"*iiii 
ri*. acesso do c"rt-, ào' responsável P:t! -99:I"t" 

Intemo' dos membros da

Comissão de Monitoramento " Àuuti"çao'aa CONôEDENTE' e de auditores e fiscais do

i.i'u""ã a" ô"*, .orr"rpond*i"' "o' 
pt*"tto', aos documentos e às informagões referentes

a este Instrumento, junto à. i;;i"çõd da Organização da Sociedade Civil Tomadora dos

lT[i.o;;"r"ot,tr.-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos'

i;"il#;;;;ãi, ,"rp"itã ;'à-t'p";;t de custeio' de investimento e de pessoal' conforme o

caso;
e) ResponsâbilizaÍ-se pelo pagamento dos encâÍgos- trabalhjstas' orevidenciários' fiscais e

comerciais relativos ao *n"'ãnurn"nto da instituição e ao adimolemento do Termo de

Colaboração, mantendo ^ ""'1i;;;;;;"rivas 
em diá' não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária d" "á;;t;;;;; 
pública pelos respectivos pagamentos' 1Yl1Y::

oneraçào do objeto d" p-""'iu ou réstriçào à sua execução e manter os comprovanles

?ii;'Jr*:'J. seus arquivos, pelo prazo de l0 (dez) anos'^1'Y9:-d::::"::l#:::tJ.?:: * "
nrestacão de conras int"g.ut. o, Jolrienios originais que compõem a prestação de contas;

l;',:i:fft;ffi;;;;ã;;" i"*' de colaboração no corpo dos documentos da despesa' e em

sesuidâ extrair cópia para *"-*-a prestâção de .contâs 
a ser enüegue' no prazo' ao

CõNCEDENTE. inclusive i'dit; àrã'-pü" quando a despesa for paga parcialmente com

;T$'ltlX?:J"iermo de coraborugã9 ..n' ".u'lT-1l :::::':,",:",3f"*'""."J"Hil'
visíveis de sua sede social e do estaúelecimento em que exerca suas aÇões' com as seguintes

informações: data da assinatía' identifitaçao do lnstrumenio' do orgão CONCEDENTE'

descricão do objero, uuto, torrt iuto"."r'ii;;ã;.," situação da prestação de contas. bem como

,tende. a Lei Federal n' 12 521l2ol l l

i) Comprovar' timestratmentl' 
"io ilr' a aplicação das,-n-11elas anteriormente repassada ou

entào, através de extrato bancrírio, comprovar que os recursos reoassados enconúâm-se em

forma de saldo banciário' "";ffi;;to*iil 
atJtno-o os valores eitar devidamente aplicados'

na forma da legislação aplicáv;i:';";;""' de suspensão de nova transferêncial

i) Nào praticar desvio de ti""fiJ"a!-iã aplicáção do recurso' o atraso não justificado no

iumprimento das etapas o"'';;;;;' o;:iittl ut"*utotiut aos princípios fundamentais da

Administração pública nas."ã*ãio* e'demais atos praticados nà e*eóução deste Termo de

Colaboração e deixar dt ;;;';;- medidas saneadoras eventualmente apontadas pela

tÍT:i:*ti**ri".u'."*iço,' conrorme llT" d: 1':l1Tr^T"^oi::i:":;':Xgi:,rf;
t.'"isá""it e pagamento dos respectivos salários' gerenctam

l;""'^àü,'::ffi;";;i'"iu'rt* ãl'' "'u'*' " 
o'oã' tntidades' consêneres ou não;

l) Observar todos o. .rn"r,or'ÍJir"rJ"iá ,!."U 
"n"iência 

economicidade. prazos e os custos

ffi'.:[;;",- todas as despesas Por meio.de,n-ota= l':":':'"Tj:"r:"':ifi.'T"" ly*l;"",';'"
devida identificaçao ao r"trnã í" p"t""'i'" bem como através de recibos de pagamento de

salários de pessoal envolvidJ;;;;;o* ;; "bjeto' 
sendo esses os abrangidos pelo paúgrafo

orimeiro do tigo )9 d" D;.*;;iiii ã" liirz. ficando vedadas informações genéricas ou

i., 
"rp".ifi""çã".ao' "*i"ço"'""i"ti;;;;';; 

P*'"9::^":T-I,r"r"'"T;l"J ff[::r"::i:'fi"':;;;.*;. além de haver o dever de demonstrar os custos F

o"?*i* ".ãrr.rencia 
atinente à resularidade dos valores pagos:

n) aplicar os recursos "p"'*aãt 
pã" êõNcr'ogNrg exciusivamente no objeto constante na

CIáusula Primeira;

Pâgina2
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o) comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente instrumento,

efetuandO todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo

nesta conta bancária;
p) não aplicar Taxa de Administragão ou despesas administrativas como condição para a

execução do objeto;
q) promover ã devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados

árr"t"a"nt" conforme o Plano de Trabalho ou porventura existentes após o prazo de vigência

do Termo de Colaboração.

4 "orp.ouu., 
mensalmente, através de Relatório, e de forma integral no final do Termo de

óolaboiaçao todas as metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal' constante no

Plano de Trabalho.
;Êi;ú "" 

mínimo tÉs cotações ou pesquisa de preços para a aquisição de materiais' gêneros

e ou serviços.
t) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo q': qg" a prestaç,ão=l:

contas de exercícios anteriores, 
"rriÀ "oro 

manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos

da Adminisfação Municipal, Estadual e Federal;

u) 
"o.unic"t 

áo CONCEDENTE alterações em seu Estatuto'

4. REGIME JIJRÍDICO DO PESSOAL

4.1 . A contratação de empregadããJ' " "1*1c19 9o 
objeto do Termo de Colaboração deveni

obre*a, o estaúelecido nà Lei Federal n" 13 019/2014'

4.2. Não se estabeleceú ne"h;;;;;i; â. ,"t r.-:uaico/trabathista' de quaisquer espécies'

entre o CONCEDENTE e " 
p;t;;;i G a organização da Sociedade civil utilizar para a

."ãii^çaã ao.,.utalhos ou atividades constantes deste Instrumento'

5. DO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

5.1. Para a execução d^ 
"ti'"id;d* ;"1ittt' no objeto 

- -deste 
Termo de Colaboração' o

CONCEDENTE tran.f..iá à o;;;i;ãà ã" S*r"á"a.tivil.SC. conforme o cronograma de

repasse consrânte no prano de iT"ianiàiirr"a", o valor glqbar, no prazo de 12 (doze) meses

à"'nS sO.alz,oo (cinquenta mil oitocentos e trinta e dois reais)

5.2. O desembolso do, *"utto' o"orrerá de acordo com a Planilha de desembolso' constante no

Plano de Trabalho, a","nao u fotaáora utilizar todos os recuÍsos' incluindo os rendimentos'

âté o último dia de vigência destã i;;;' iob p"nu de devolução dos recursos remanescentes'

caso não haja prorrogação do termo'

6. DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

6.1. Os valores a repassaÍ' '"gtíã" " "it""g'"tu 
d"^t"p^utt"t' deverão ser depositados na conta

esoecífica da oSC _ TOMADdÃ; óôi?ECUnSOS, vinculada ao objeto' na Agência n'

Atirl;il;" a'"'ii. ""tã"iu-Co"tnt" 
n'75075-l' e aplicados no mercado financeiro

ou em cademeta de poupança, até sua utilização

6.2. os recursos depositados ;;;;; ffi;tia específica. deste instrumento' enquânto não

;pr;g;à;;;; tra finalidade' serão obrigatoriamente aplicados:

âr em cademetâ de poupança;;;;;fãt i;ceira pública federal' se a previsão de seu uso

fár igual ou suPerior a um mêsl e

b) em fundo de aplicação tlnanceira de curto prazo' ou operação de mercado aberto lastreada em

,irr" ii'àr"rã" ilüti"t qu*ao sua aplicação estiver prevista p-ara Drazos menores'

6.3. Os pagamentos deverão "t ti"*uàot 'o'"'i" 
po' transfárência direta ao fornecedor

(Doc. TED, Débito;. pessoa Í1t"" ;j;;ái;"' inclusivà dos.emPreBadost leiidg ut-' tl::::=
para saque ou quaisquer pagarntniãtt oi' 

"'espécie 
até no máximo R$ 800'00 (oitocentos rears)

^^r Írê(§ôâ fisica durante " 
''igà"iu 

do Instrumento' exclusivamente paÍa atender a

ãi""Éiã"Jia"a" prevista no art 54 de Lei n' l3'019/2014'

6.4. os rendimerto, tin-"""Iá'-iãt 
"'áiàt"t 

"pricados 
conforme mencionado no item 6'2

noderão ser utilizados p"r" osõ"niJã"tp"tut pt"u.1t"; no Plano de Aplicação' desde que não

#ü::*;?;iàái" a" 
"ú.i"t" " 

deniro das condições previstas neste instrumento'
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6.5. A OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não

utilizados, caso não efetue a boa execução dos recursos.

à.à. À in"ai.pf6ncia ou inegularidad; na prestação de contas inabilitará a OSC a participar de

nnuo= Termos de Parceria. úrdos ou ajustes com a Administração Municipal'

7. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
À organizaçgo da sociedade civil compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado

aon"r-ai"rn"n 
" 

desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais' na forma da legislação

aplicável, nos seguintes casos:

a) inexecução do objeto;
úi i"itu a. upr"t"ntação de prestação de contas, no prazo. exigido;

"í "iiii-ça.i 
a"" *"ir.ro. ". nniiãuJ" diversa dá estabeleóida no presente instrumento, aindâ

que em caráter de emergência.

Parágrafo Unico: compromete-se, ainda a OSC TOMADORA DE RECURSOS' a recolher à

conta do CONCEDENTE " 'i--""Ãtp""aente 
a rendimentos de aplicação no mercado

financeiro, referente uo p".ioaJ'Jotnf'""nãiao entre a liberação do recurso e sua utilização'

quando não comprovar " t"' ;;;ã;;u t-tttuçao do objeto' ainda que não tenha feito

aplicação.

8. DA PRESTAÇÃO DE COI'ITAS

8.1 - Bimestrâlmente, ou de 
"totÃ 

to* outros pftlzos .estabelecidos 
pelo TCE-PR prestar

contas de forma parcial, "" 
Si';;;;;;gt;ã; de Transferências SIT no site do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná: r^ -^r^.Á;^ - ^Ánioc rtoc

8.2.Aotérminodecadaexercício,atravésdaapresentaçãoderelatórioe.cópiasdos
comDrovantes das despesas d; ã;";; t"t endereiados à oessoa do gestor' devidamente

;1r#;;" -ÃõÉ-õÉírÉ a"r r"*..o, nu Cláusuia Segunáa deste Termo de Cotaboração'

;il#:.ãil"-"àã" ã'"u"rããà" '" *'is a" DeÚeto úunicipat n" t'7Ett20t7' de forma

i*"gt"f. ", 
quadro demonstrâtivo das receitas e despesasl

8.3 - Em até 90 dias a partir oo teãiná ãe vigência do-Iermo de Colaboração' e de acordo com

os criterios e indicações .*igiaàt ptlo ôolõr'oENrg' a preíacão de contas deve apresentar

elementos que permitam 
"" 

o*ã'ã oi"."rià avaliar o an-damento ou concluir que o seu objeto

foi executado conforme pactuado, com a descrigão pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovaçâo do alcance a". i""i"="'" ã*,.rrf"alt esperados. destacados nos relatórios de

execução do objeto " 
a" "*""rriít 

;"-"il' tendo a âdministração pública 150 dias para

apreciar a Prestação de Contas'

9. DAVIGÊNCU
Este Instrumento tem sua vigência de xx105t2024 até xxtOSDL21' contados a partir da data de

sua assinatura.

IO. DAS PROIBIÇÔES
ii"" 

"i^a" 
pt"iU,ao à Organização da Sociedade Civil:.

a) a redistribuição dos recursos'recebidos a outras entidades' congêneres ou nãol

1ia"*- à" 
"oir"u, 

n". 
"tluiaãá"t-fim' 

ao menos 807o de sua receita total;

"f 

'fri"Ããi!;ii", qu" ,u.uern tejá agentes politicos do govemo concedente;

d) realizar despesas e pagamentos fo"ra da-vigência deste Termo de Colaboração;

e; utilizar recursos para fi;;á;ã;;if#'te da ptevista e despesas a título de taxa de

fH;#::I.t.s em pagâmento de despesas diversas' não compatíveis com o objeto deste

Termo de Colaboraçãol

;;;;;";; prg".ánto antecipado a fomecedores de b:T-:^t:*'tott
h) transferir recursos da conta'.or.ente específica pâra outras contas bancárias, salvo na hipótese

prevista na Lei Federal 13 019/2014:

i) retirar recursos au 
"ontu "ti"-"if'"u 

para outras finalidades com posterior ressarcimento;

j) Realizar desPesas com:
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â) Multas, juros ou correção monetári4 inclusive referentes a pagâmentos ou a recolhimentos

fára dos p;os, salvo .á d""o.r"nt". de atrasos da administração pública na liberação de

recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias;

b) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da

píceria, de caráter eduóativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que carâcterizem promoção pessoal;

c) pagamento de desPesa bancária.

II. DA RECISÃO E DA DENÚNCIA
ii.ió p*.".," Termo de colaboraçao poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a

quuiq*i.orn"nto, ficando * ;;; responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de

vigência.
11.2. Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Colaboração:.d",t:11!:1':Lt:1:
quufqu", das cláusulas pactuadas por qualquer dos partícioes' paÍiculamente quanoo

constamda, pelo CONCEDEI iE, a utilizaçao dos recursos em desacordo com o Plano de

Trabalho ou a falsidade ou ln"orfçao ã" informaçao em qualquer documento âpresentado bem

como pelo atraso superior a sessenta dias nos repasses dos recursos' por paÍe do

CONCEDENTE.

12. DA ALTERAÇÃO OU MODTFICAÇÃO DO PLANO.DX TRABALIIO

Este Termo de Colaboração p"i;;;;;i';;; outer modificação o Plano de Trabalho' de

comum acordo "no" ^ 
p*"t. 'i"ai*t" 

p'opo'o devidamente formalizada e justificada por

meio de TERMO DE ADITAMENTO'
panígrafo único: Admitir-s"-a .áa]n*ça" do Plano de Trabalho com prévia apreciação do

CONCEDENTE e aprovação ão Gestor deste Instrumento ou Sistema de Controle' ficando

vedada a alteração totâl do objeto'

13. DA PRORROGAçÃO E RI,AJUSTE
Este Termo de Colaboraçào p;*d";á;"; p;""ogado mediante termo aditivo e seus valores

ooderào ser reajustados d. ""ã;;';o.i' 
ilai"" ãn"iut. sendo condição que o reajuste esteja

#;ffi;;'#'J;;ilb"lh;;;"ado e paÍe integrante deste rermo de colaboração'

lt;lfl"l1t?",n o Foro da comarca de união da Vitória-PR para-esclarecer f dú:i9-"'1"

interpretaÇões deste Insmrmenã[ue não possam ser resolvidas administrativamente' nos termos

do art. 109 da Constituição Federal'

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Aplicam-se a este I ermoTJdispositivos' no que couber' da Lei Federal n" l3'019/2014 e

seu Decreto Regulamentador -;:;;26,;" 2i de abril de 2016' mesmo que nào tenham sido

expressamente mencionados neste instrumento'

15.2. E, por estarem clentes "-"""tã"a"t 
com as condições e cláusulas estâbelecidas' as partes

firmam o presente lnstrum""tã' IÃ-'oi to*ti ui*' de igual teor e forma' na presença das

testemunhas abaixo que também o subscrevem'

Paula Freitas, xx de Porx de 2024'

xxxxx
Prefeito MuniciPal
CONCEDENTE

Página 5



000 58

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Organização da Sociedade Civil - TOMADORA DE RECURSOS

Testemunhas

CPF

CPF

Página 6



I I
PREFEITU RA DO MUNICIPIO DE PAULA FREITAS

Avenida Agostinho de Souza, no 646, Centro' CEP. 84.630,000, Paula

Freitas, Estado do Paraná

\

Fone: (42) 3562- 1212 -FAX. (42 ) 3562-1 188 í) Ílí) al

CNPJ/MF 75.687.954/000 1-13

frei S

,,f,

178112017

Esse novo marco regulatorio estabelece o regime 1
uridico das

parce
sociedade
atividades d

rias voluntárias entr

civil em regrm

e interesse Púb

e a administraçáo P

e de mútua cooPe

lico. Essas Parcerlas

ública e as organ

Íação Pa
são cha

la a lea
madas te

izaçÕes da
lização de
cnicamente

de transÍerê ncias voluntá nas.

O artigo '1 I estabelece os requtsitos da ProPosta a ser

encam inhada á admintstração Pública' sáo eles: I dentiÍicação do subscritor

da ProPosta; ll

realidade que se quer modificar'
bitidade, dos cu

indicaçáo do interesse

stos, do
aprlmo rar ou des

s benefÍcios e dos Pr

público envolvido; lll
envolver e'

d tag nóstico da

quando possivel,

azos de execuçáo

indicação da via

da ação Preten dida

Nos termos do artigo 20, a administração Púb lica deverá tornar

verificada a conveniência

seu sitio eletrÔnico

e opo rtunidade Para realização do P
e realizar audiência Pública,

pública a Proposta em rocedimento de

ManiÍestaçá o de lnteresse Socta l, para oitiva da sociedade sobre o tema

Termo de Íomento é o instrumento Por meio do qual sáo

Íormalizad as as parcerlas estabelecidas Pela adminis traçáo Pública com

organizações da sociedade ctvt I para a consec ução de finalidades de interesse

úblico e recíproco ro OStas laSO anVA
civil

p

envolvam a tran sÍe rência de recúsos financeiros

da SOcredad

a 1

P a re ce r J u ri d i co 
"" .45 !?9?.^4"V o I u ntá r i a s 02 I 2024

Processo de Transferêncta

ilffi; ãã ijr,r,"t"nto Público ozt2o24

Trata-se de procedimenlo 
' 
a'{Iil:trativo de dispensa de

::inT::H',J'll:?i11ã,i,,H1?:"1â"-1'**:',[ffi 
e'';93i"^:1'á";i

êôâãeoaoe - AREs'

A partir do dia 01 de ianeiro !:^?:t' 
as parcerias entre a

administraçáo;daiff :i!Ll,íl'"r';[ildl#;rf il'"r',"J,:i,",'"r"::
aos Procedimentos - 

esru

transÍerências voluntarlas'

A Le 
l*É::11",T'àlill:[], 

[1"1"""""?'1"''X"'[i "'[il::

[íF',"t!"#' í:i-'ffi # *w x. :, :. ::* üI,ü.rtr 
qi?!.Ê

aoenas prorrogava a enlraua 
ã" ar""aioO" r"i a"

Freitas/Pr a regulamer
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Te rmo de colaboÍaçáo é o lnstrumento Por meio do qual são

formalizadas as Parcerias estabeleci das Pela administr açao pública com

organizaçÕes da soctedade civil Para a consecuçáo de final idad es de interesse

púb lico e reciProco ro osta ela adm tnlstra o úb lica que envolvam a
S

tran sferência de recu rsos financeiros

ochamamento P
ociedad

úblico é o Procedi
e clvl lpara firmar P

men
aÍceria p

to destinado a

or meio de

termo de colaboraçã ooude fomento' no qual se garanta a obse rvância dos
selecionar org anizaçáo da s

princiP ios da isonom ia, da legalidade, da impessoalidade' da moralidade' da

igualdade'
instrumento

da Public
convocatÓ

idade, da P

rio, do .iulgam

robidade administrativa, da vinculaçáo ao

ento obiet ivo e dos que lhes sáo correlatos

vinculados à P

da equiPe enca
prop
comp

rio da org

reendend

arceria, conforme a

o as desP
anizaçá
rregad

Poderáo ser Pag

a da execuç
o da socieda

esas com

as, entre

áo do Plan
rtigo 46 L

de civil,
pagame

ei no

ode

outras despesas'

ntos de imPostos'

com recursos

19.01912014'. 1. remuneraçáo

trabalho, inclusive de Pessoal

durante a vtgência da Parcerta'
contribuiçÕes

socla
terceiro salário,

is, Fundo de Garanti
salários ProP

a do TemPo de

orcionais, verbas rescisóri
Servtço

as e demais encargos
FGTS, férias, décimo

sociais e trabalhistas 2. diárias reÍerentes a deslocam ento, hosPedagem. e

alimentaçáo nos
retos

casos em que a

necessários a execuçáo d
execução do objeto da Parce

o obieto, seja qua
ria assim o extla;

I for a ProPorção

em relaçáo ao valor total da Parcerla;
uçã

4 aquisiçáo
o do objeto

de equiPamentos e materlals
3. custos indi

5. realizaçáo de serviços de

permanentes esse
aço físico, desde que necessár ios à instalaçã o dos referidosnciais à consec

adequaçáo de esP

equiPamentos e materials

Para a imP lementaçáodan ova legislaçáo' deve a

administração instituir Comtssao de Seleção, de Monitoramento e de Avaliaçáo '

ue Produzirá
ico, de aco

o os tra
rdo co

balhos de imp

m os artigos 2o'
lementaçá

inciso Xl'
o dos Processos de Chamamento

35§6o e 66' Parágrafo único da
q
PúbI
Lei '13.019/2014

Os requisitos Para a celebraçáo do termo de colaboraçáo e do

termo de fomento estão estabe lecidos no artigo33a38da Lei 13.019/2014 e

devem se r observados Para a validade do ato

Deverá constar do Plano de trabalho de Parcer ias celebradas

mediante termo de colaboraçáo ou de fomento os itens constante s no artigo 22

da referida Lei, sendo que adm inistraçáo Pública deverá adotar Procedimentos

claros, objetivos e simPlificados que orientem os interessados e facilite

acesso direto aos seus órgáos e tnstâncias deciso flas, indePendente

arceria Prevista na Lei, ou sela, deverá contrata

modalidade de P

rav
d

t-

chamamento Púb lico, com Íulcro nos artig os 23 e seguinte sdar
Pá

P REF EIruRA PI [y IJ 3]l 3"P-Í 5â',.:âJ55:8""o'",.'o'on::::",:r',',",'&'dÉ:'friifilâ*;;;' 
^í.,\ s-r' """ 'ãúãJn'rr' 75 687 e54/0001-13

www oaulafreitas or'oov'br
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No caso em mesa' trata-se 9.",1f'ãHi/i,r9,.":"[iü"ll:

l":?J:"J',#',r:l;i*:"?J[T19i,[!';i''oo:;Si:üí,t#,í*:i
X*;;;;-;ociat' de'sde

oue executada" oo' o" u''lo"ç*" ?ã"ãái"a ade civil p reviamente credenct adas

izir';r;u; *tior da respectiva potitica'

p o rta nto, te m -se q u e a d is pe n sa ::l?§ j.:?":!ilT J::[í::
em caso oe atvrüals vbg:í:"19ffi:1ii,l?,1;ã""'
êntidades Previamente cat

=-"*,{-{ririfirí,;+1'í*iilii,;iil{"i#'!;estabelecidos Pelos arttgc

Desta reita, tem-se que " "-1t'o:T"ffiffi":,'J":iJ1''ffi[::

:iiâT::ã # 1{":" "}lü::"' 
ll" J'i"H'lJl i':o íàzõl ;: ;! ü d"u"'á ""'

ãããn"roo no Procedimento'

Nao obstdq ; #gü?'::,Í,ii? :i:!t"i::::;'l{l"t}
:*i?,1"'",'i7,;A;t;yi;: áJ'iui" 

"ai'po'?itlY::,.uo. 
citados acima tambem

13 O1g/2014' o que exrge a aplicação dos disposr'

áã pi".ã"t" Procedimento 
'

6u-*fflp**:;*,j*U'f*i:u"'i;'tiffi 
I

descrito nos artigos 5Ü

Assim,desdequeadequado-:^tf ::iil"T:".:::"i'rtr""*:::

5r,::.á:ffi Ji.j"Ji* 
jl:"'$:m:r::x'1§':ffi1il':;;;;i",.teeoportuno

ao interesse Público

Paula
o rece

ND

il de 2024

OAB/

tas, 1

E STA EBÉL
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MUNICIPIO DE PAULA FREITAS
AV. Agoíinho de Souzo, óiíó - Fone: {,12) 35$2-|212 - Foxt 142) 35ó2- I I 88

CNPJ 75.ó87.954/@01-13 - CEP 84.ó30{m
PAULA FREIr§ - Eíodo do PoÍonó

E-moil: odminishocoo@pouloíreilos.pí.gov.ú
www.poubÍÍeitos.pí.gov.br 00n 6

SÚttiUtl: Dispoe sobre designaçáo de Servidor.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE PAULA FREITAS, EStAdO dO PATANá, NO USO

desuasatribuiçõeslegaisedeacordocomaLeiComplementarnol3'019de
31 de julho ae'ZOll eã Decreto Municipal n" 1.78112017 de '10 de fevereiro de

2017:

RESOLVE:

Art. 1' - Designar a Senhora Sonia Froelich, Servidora PÚblica Municipal'

investidanocargoemcomissãodeDiretoradeAssuntosSociais,portadorada
;";;ü de ideniidade ne ni a.seo.a06-6 ssP/PR e inscrita no cPF sob no

820.444.909-78, para atuai como gestora do Termo de GolllolaCáo -no

01t2024, firmado entre o MunicÍpiõ de Paula Freitas e a ASSOCIAÇAO

áÉóÀúo DA SoBRtEDÁoÊ - Àies DE UNIÃo DA V[ÓRn/PR, inscrita no

ôf'lÉ.1 .oO o no 16.661.151/OOO1-20, com a finalidade de fiscalizaçáo e

acompanhamento da aplicação dos recursos'

Art. 20 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo'

Paço MuniciPal, 18 de abrilde2024.

SEBAS ALGACIR DALPRA
Prefeito MuniciPal

HEME OSÉ KMITA

PORTARTA Ne t7612O24- de 18 de abri! de2O24-

Secretário de Administraçáo



19104124.0a:21 Preíeitura Municipel de Paula Freitãs

ESTADO DO PARÁNÁ
PREFEI1URÁ MUNICIPÀL DE PAULA FREITAS

SECR.ETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRÁçÁO

PORTARIÂ N' t762024 - DE T8 DE ABRIL DE 1024.

PORTÀRIA N" 1?6/2024 - de 18 de abrll de 2024'

SÚMULA: Dispõe sobre designação de Servidor

O PREFEITO DO MLINICÍPIO DE PAULA FREITAS, EStAdO

ã"'i.-7. 
"ó 

uso de suas atribuições legais e-de acold:. com a

i]"i' ôorntlfãrn.nt^t n" 13 019 de 3t de julho de 20-l^4. 
-e 

o

Decreto úunicipal n" 1.781/2017 de l0 de têvererro Úe zul /;

RESOLVE:

AÍt. l' - Designar a Seúora §onia Froelich' Servidora Pública
'lrfüi.iouf, 

in-vestida no caÍgo em comissão de Diretora de

i:.:"-1á;'boci"i;;-p.rtadora 
-tta caÍeira de identidade RG 1"

;i"õ.ft-ãó§ih[-" in...it no cPF sob n' 820 2144'e0e-78'

#;";;" Jo?; 
-;;.* 

do rermo de colaboreção n'
6ilioil. r-""4" íntre o Município de Paula Freitas e a
""'i-"ã7ioãi?iirEôeNro DA sôBPJEDADE - ARES DE

iil,iXà"iie viío-nie,tn' inscrita no cNPJ sob 
-o 

n"

iáiâilslrooo i-jo, ãm a Íinalidade de fiscalizaçâo e

âcompanham€nto da aplicação dos recursos'

Aí. 2' - Esta poÍtaria enra em vigoÍ na data de sua publicação'

Paço Municipal' l8 de abril de 2024'

SE B AS TI/íO ÀLGÁC IR DÁL P RÁ

Prefeito MuniciPal

HEMERSON JOSÉ KIIIITÁ
Secretário de Administração

,"-"::lT::3?#ü
CÓdigo ldentilicador:43DA I Al 5

pios do Paraná

seÍ feita

Matéria publicada no DiáLrio Oflrcial dos Municí

\o dia lgtMl2\l4. Edição 3006-,q.*;;ri.uiao 
a" *tenticidade da matéria pode

i"i".."r"àt " "aaigo 
identificador no site:

iiiõi' ji*ü".0ianúunicipal com br/amp/
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RODRIGO BÁZZI,,IRAL'JO
Presidentc

Publicrdo por:
LeândÍo Weisshâar

Código IdentiÍic!doÍ: 893A807,A

SECR,ETARIA MUNICIPAL DE ÁDMINISTR-ÀÇÂO
PROCESSO PÂRÂ TRÂNSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS N"

02t2024

PROCESSO PARA TRÁNSFERÊNCIAS VOLIJNTÁRIAS N'
02t2024
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N' O2l2024

ruSTIFICATIVA

I. FUNDAMENTO LEGAI:
Aíiso 30, inciso vI da Lei n' 13.019/2014;

Àniso I6 do Decreto N4unicipal l.?81/2017:

É airoen.ár.l a chamamenró püblico: ' lv - no caso de atividâdes

.ort"á^ ou rtnculadas a 
"erviços 

de educaçào' saúde e assislência

;;;t"L d".d" que executadas pot organizações da sociedade civil

pi"riu."nr" 
"rà"n"iudas 

pelo órgão gestor dâ respectiva politica "

2, CARACTERIZÂÇÀO DA SITUAÇÀO:

õ ü*r"lri" à. p*ü Freitâs nào possui entidade pública para-atender

ãá.. "r'rr", demandas. Em razão disso' a Adminislração tem

"rãl"h"a" 
1"""e. da Secreta a Municipal de Assistência Social

n€ssoas com dependência quimica ou deficienles menlals sem

I"-r.r^*au f"rnltiut. dependinte de cutdados de lerceiros' paÍa

,i;iorn"n,o ". 
ots"nizações da sociedâde civil (oSC)'

;#; 
';;-üostã. o M*i"ipio necessita formalizar Termo de

ã"r,i"'*a. 
"unl 

u essoclAÇÂo RECANTo DA SoBRIEDADE -

i"nÉl- "L-"* 
C*r"rme Estudo Social em apenso em relaçào à

iaríü a, paciente. foram consideÉdos os coúecimenlos

;;;;;;.""" n,r, inr,-rn"nto' técnico-operativos e teórico-

il".ã.ii"""t áo s.*iço social contemplando a história dos

;"i;;.-"r" traietória e suas condições oo presente' relações

fainiliares. profisironal e educacional de rabalho' de moradra' de

iofrã.. A"."n""a"unao u atual siruaçào vi\ida Pelo paciente' 
^ . - ^. ^

Tendo como fundamento o inctso IV' do AÍtlgo l0 d-a Lel n" lJ olv'

de ll de julho de 2014. que prevê que a Admrnrstmçao. pooera

disocnsar a realização de chamameílo público no câso de atludaoes

uol'tadas ou vinculadas a serviços de assistência soclal desde que

"-"*"a"t- 
pot organizações da sociedade civil prcviamente

credenciadas pelo órgào geslor da respecliva politica

Desde a vigóraçào ãa lei' este-municipio vem firmaodo I ermo oe

ããi"ioà.aí.o,n u nssoclAÇÀo REcANTo DA soBRIEDADE -

iiii. q,]" 
"úa. ""t 

requisitos fixados pela lei e tem como missào-o

acolhimento rnslitucional de longa permanência ptÚa pessoas adultas

;;;;;l;"'É".i; ;"","1 ou depenãentes quimicos' sendo localizada no

Municipro de União da Vilória/PR e e§tando credenclâda no orgao

gestor local.

I DESCRIÇÀo Do oBJETO:
í" o ã" cltuuo.uçao para alendimento especializado' em regime de

áÀiiti-"na institucionàl de longâ permanência de pacientes' com

i.*iiiaua. " 
ausência de vinculos familiares' ou doeíles com

deiendêncra quimicas de álcool e outras drogas

4, RAZÀO DA ESCOLHA:
i'"".-r"","ça" 

-**iu à organizaçào dâ Sociedade .Civil
essótrei:Àô RECANTo DA SoBRIEDADE-ARES ' iíscritâ no

brlpinniilou. n'0s.083.071/0001-19' pelo fato de que a instituição

é exclusiva Para mulheres

5, DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA:
i"ãi*"t o-*f.t i.i t"cebida solicitaçâo e proposta pela OÍganizaçào

à"-i"",.a"a. Crvil pelo qual o Munrcipio pôde definir.os recursos

orcâmenlános su6cientes pam a cobeÍtuÍa dâs despesa§ do I erÍno oe

;;;;;;;;;*ó ;". *lobal píoposto da execuçào rlo objero para | 2

ia.r"i.JtÀ J* a. rt 50.ei2.00 (cinquenta mil oitocentos e trinta e

dois reâis) que serào ÍePâssados conforme planilha de desembolso

".i.,"ii" 
,.'ff"no a" T;abalho. estândo incluído no preço impostos'

lâxâs. tributos. seguros e todos os d.-ais enc",$$1*..áfi.is 1ao u

execuçào do plano de trabalho.

6. DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRh:
Órgào: 09 - SecÍeta a de Assistência Sociâl: 0l - Gabinete do

SecÍeúrio de Assistência SociâI.
Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutençào da Secretaria de

Assistência Social.
Elemento de Despesa: 3 3.50.43 00.00.00.00 1000 - Subvençôe§

Sociais

Paula Freitas, 22 de abril de 2023.

SEBASTIÁO ÀLGÁCI R DÁLPRÀ
Prefàilo Municipal

Publicado PoÍl
Henrv Marccl VâliguÍa Donringues

Código ldentiÍicador: FICETCE5 E

IPAL DE 
^DMTNISTRAÇAOEX'TRÀ'I'O CoNT'RÀ'TUAL

S E B ÁST I,ÃO A LGÁ C I R D ÁL P RA

Prefeito Municipal
Publicado Por:

Henrv Marcel valigura Domingues

Código tdentiÍicador:5EDl lA9B

SECRETARIA MUNIC
noMoLoGAÇÃ() E

PROCESSO DE TRÁNSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS N" OI/2024

niippNs,q ns cnertaAMENTo PÚBLlco N'01/2024

HOMOLOCAÇÀO: 22104/2024

ãõirrn-lreô-ó' AssoclAÇÀo cAsA FAMILIAR RURAL DE

UNIÀO DÀ VITóRIA.PR
õôNiúrelrr, PREFEITuRA MUNIcIPAL DE PAULA

FREITAS
à's]Eío, ct u.o."nto Público de lnstituiçào Educacional de Ensino

úeài"Àc""i"" para formaçào de Técnicos em Ag'opecüária para os

Estudantes de Paula Freitas/PR'

rfroertaeNrO, e". 30, inciso vl da Lei 13 019/2014'

Dt\TAt 2210412024

S E B ÁSTT ÁO A LGÀCI R D ÁL PRÀ

PÍefeito Municipal

EXTRÁTO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE FOMENTO N'OI/2024

Conratanle: PREFEITURA MLJNICIPAL DE PAULA FREITÀS -
:ililà;, 

^i;óõi^fÀo 
case FAMILTAR RURAL DE UNIÀo

DA VITÓRIÀ?R
V"i".-,.-., nS S+.SOO'00 (Cinquenta mil e quinhento-s reâis)

vi,l""i, , lnicio: 2lrO4t2O24 -TêÍÍÍ:,tnot 22tMl2O25

r-ic'iràia. Dispensa de Chamamento Público n'01/2021

R";;l;;..., 
-idt ot.or l2ró1 0006 2'008'3 Is043000000'00

ii *ão+ rooo r.a*rtenÇâo do cabrnete do SecÍetáno de Educaçào'

áÍã:-.. -, 
-ch;;enio 

Público de Instiruiçào Educacional 
. 
de

i".r* ü"ar"ne.ii". para formaçào de Técnicos em AgÍopecuána

para os Estudantes de Paula FÍeitas/PR'

Paula Freitas, 22 abril d€ 2024'

SF,CRETARIA MUNICIPA
EDITÀL DE CONVOCAÇÃO

ORDIN

I, DE ÀDMINISTRAçÃO
DE ASSf,MBLEIA GERAL

ÁRrA

EDITAT- DE CONVOCAÇÂO DE ASSf,MBLEIA CERAL

ó"nb'inÁnii p"i""preciação e aprovação do Íelatório de atividades

" 
ua .ontu. au oi."tn.ia Êxecutiva (art'26 § único do [istatuto)

A Associaç§o de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paula FrcÍs§'

com sedc em Paula Freitas. na Avenida Agostlnho de Souza .n /'ru'

;;i;;i;;.. atmvés de sua Diretoria Executiva' devidamente

;;;".i;à; p;, suâ Presidente sr'" veronice Pereire de Almeidâ'

w1,'w.diariomuniciDal.com bÍ/amp 232
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INTEGRAL ÁSSISTÊNCIA À S,IÚ»T tT»I UE
Contratada

Publicado por:
Henry Mârcel Valigura Domingues

Código ldeotiÍicrdoÍr64ó40668

SECRETÁRIA MU N-._ICIPAL DE ÀDMI NISTRAÇÀO
ADJUDICAÇÃO, HOMOLOCAÇÃO E EXTRATO

CONTRATUAL

PROCES§O DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS N'
02n024
DISPENSA DE CHÀMAMENTO PÚBLICO N' 02l2024

HOMOLOGAÇÃO: 02l05/2024
CONTRATADO: ASSOCIACAO RECANTO DA SOBRIEDADE-

A,R.E,S
CONTRÀTANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA

FREITAS
OBJETO: Termo de ColaboraÇâo paía alendimento €specializado' em

rcsimc de acohimento institncional de longa permanéncia de

,u--"i*r..,.orn ftagilidade e ausência de vinculos familiares' ou

àoentes com dependência quimrcas de álcool e outras drogas'

FUNDAMENTO: Art. 30' inciso VI da Lei 13'01912014

DATA 0210512024

PÂRÁNA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO TRONTN

CABIIiETE DO PRf,FEITO
PORTARIA \' 088/2024/SMG

SEBASNÃO ALGÀCIR DÁLPRÀ
Prefeito Municipal

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO N" 04/2023

Contratante: PREFEITURÁ MLNICIPAL DE PAULA FREITAS

õoi.t"au, ASSOCIACÀO RECANTO DA SOBRIEDADE-

A.R.E,SV
t;l; -. , 50.832,00 (cinquenta mil oitoce os e triíta e dois reais)'

DaÍa o Deriodo de I2 (doze) mese's.

viaên;ia.....: Inicio: 22 '04t2024 ÍeÍmtr,ot 22104'2025

1,"-iiuiao ., Dispensa de Licilaçâo p/ Chamammlo Público n"

0v2024
Recunos....: Órgao: o9 Secrctaria de Assi§tência Social: 0l

Gabinete do Secraário de Assistência Social'

f..r;"role,luiaua", 08.244.001 1.2.028 - Mânutençào da Sectetaria de

Àssistência Social.
iton"nro a" Despesa: 11.50.43.00.00 00 00 1000 - Subvenções

Sociais
Obieto........: Termo de Colaboração para atendimento especializado'

"*'i"nir" de acolhimenlo inslitucional de longa permanência de

i".i"rí*. "". fÍagilidadc e ausência de rinculos familiares ou

ào.ntes 
"om 

d"pendãncia quimicas de álcool e outras drogas'

Paula Freitas,02 de maio de2o24. 
publicedo por:

tlenry Marcel Valigura Domingues

Código lde ificsdorrBgA4oIC5

PoRTARIA l.l" 088/2024lSMG

O Prefeilo do Municipio de Pauto Frontin. Estado do Paraná' no uso

a1-.*. ut iuuiç0". legais' e tendo em vista o Anigo 85' inciso ll'
alinea 'A", da Lei Orgânica do Municipio,

RESOLVE

Aí. l'. Nomeâr a servidora ANDRTELY LARA MARQUES' inscritâ

nã êrr .ou o *. **'..+'*.039-27i para o carSo de PÍofessor 20 (vi e

horas), atmvés de Processo Seletivo Simplificado'

Art. 2'. Está Portaria enlra em vigor â partir da data de sua publicação,

revogando as demais disposiçôes contrárias.

Publique-se. Ano(e-se. Cunrpra-se.

Paulo Frontin. Estado do PaÍâná, 02 de maio de 2024.

JÁMIL PECH
Prefcito Municipâl

Publicâdo Por:
Maiara Andrcssa Kravec

Código Identificador:5C I EF'I88

CA3INETE DO PR,EFEITO
PORTARIA N' 0t9/202'llsNIS

JÀMIL PECH
Prefeito MuniciPal

Public.do Dor:
Mâiâra AndÍessa Krav§c

Código IdeÍtifi câdor:04D398D[J

PORTARIA N' 089/2024lSMS

Designa os repÍesentantes do Núcleo de SegqÍança do Paciente (NSP)

do P;onto Atendimento São João Bati§ta de Paulo Prontin

AÍ- 1" A DiretoÍa da Fundação Municipal de Saúde Públicâ de PâÜlo

Frontin, Estado do Paraná, no uso de sua's atribuições legais'

i.rõiíÊie "ir*a deste ato legal, os Íepresentanles do Núcleo de

iÀranca do Paciente (NSP), conforme segue relacionado:

a) §ervico de Enfermagem: Emannuel Lucas Kochan:

;i;;;l;". d. enf..,iagem, Evanilda Romanowski e Laressa Pech

Tomceac:
ht servico de FaÍmácia: Rafaela Cristlne Cobosl

"i 
s.wico de Numçào: lúaria Regiane Katrucha:

di Serviio da ldministmÇào: Bruna CÍisllna Markevicz'

er Serviço de lligientzaçào: Dejanüa Ribeirol

f) Serviço Médiúr Antonio Claudino ZiemeÍ Filho;

Aí. 2o Os deveres e responsabilidades dos membros acima nomeados

".táo 
a"n*au. em Regimento l emo do Núcleo de Segurança do

Paciente do Prcnto Atendimento Sào João Batista;

Aí. 3'. Está PoÍtaria entra enr vigor a paflir da data de sua publicação'

revogando as demals disposições conlráÍias'

Publique-se. Anote-se. Cumpra-§e'

Paulo FÍonlin, Eslado do Paraná. 02 de maio de 2024'

GABI1\'ETE DO PREFEITO

AUTORTZÀÇÃo DE DISPENSA DE LICITÂÇÂO N' 40/2024

AUTORIT-AÇÃO DE DISPENSA \' 40/2024'

PROCESSO ADMTNISTRATIVO N' 6Oi 2O2'I.

VALOR'I'OTAL: R§ 39.708,00 (trinta e nove mil' setecentos e

oito reais).
áà-.rr.iiJ o,r corrRArAÇÃo: ÀQUlslÇÃo DF: MATERIAIS

ne--tsque»ma E MÀO DE OBRA, sEcuNDO
iãr.rcriicio DA sEcR-ETARIA MUNIcIPAL DE

ãôi'en-.ro oo uurlcÍPlo DE PAULo FRoNTIN-PR'

iu"o-alrnnro LEcAL: ART. 7s' INClso lI, DÀ l'El
14.1331202r .

CONSIDIIRANDO À formalizaçào da f)cmanda elaborada pelo

õ"lr"ia.io urni.ipul de oovcrno. Rogerio viâl quc indicou o§ itens

as ouantidade{ c a lu.lillcativa da conlralâÇào:

ê"o]liióÉn^,loó a Pesqursa dc Prcço elaboradr pela Serridor

à*ro_ãru..f Tench(na. o qual s( manllc§lou no senlido dc

.'onià"*i .o,npu,it.,s .om os picçot dc mercüdo os prcços cuta'los-

àôiiiiornÀ.'ióo . prrcccr conLábrl elaborado Pclo s'n rdur I'ccliÚ

õirioito ç" inai.ou fontc de custeio sullcieirte para atender o objeto

".ur,1putüili,lu,l".onl 
a§ Leis Orçamenlárias vigentes;

iDal.conr bí/irmp 305
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FHEITHS

TI,IUNIGÍPIO DE PAULA FREITAS
SETOR DE COMPRAS E LIG]TACÔES

Av Agosrinho de souza, 646. Cenro - CEP 84.63G000
PAULA FREITAS - Estado do Paraniá CNPJ: 75.687.99i00011 3

Fme: 142) 352-1 212 - E-mail: licita.paulafteitas@yahoo.com
wvwv.paulateitas.prgovbí

1. DO OBJETO
l.l. Termo de Colaboração parâ âtendimento especializado, em regime de acolhimento

insritucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e ausência de vínculos

familiares, ou doentes com dependência químicas de álcool e oufas drogas'

2. DA GESTÃO
2.1. O Município Concedente constituiu a Comissão de MonitoÍâmento de Transferências

Voluntárias de ilecursos Financeiros por meio do Decreto 2'99812024'

2.2. O Município Concedente dos recursos nomeia como gestor do presente Termo de

õolaboraçao a seúora Sônia Froetich, investida no cargo em comissão de Diretora de

Assuntos'Sociais, portadora do CPF: ' 820.444.909'78, conforme Portsria Municipal n"
r76t2024.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.I. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE:
u; Fo-""", o, .""ursãs, conforme Plano de Trabalho aprovado, para a execução do objeto;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução deste termo;

"j 
iÀi,iJr"f",Orio ,écnico de monitáramento e avaliação, antes e durante a vigência do objeto; 

.

ài p.ornou", a transferência dos recunos financeiros de acordo com o Cronograma de

úsembolso contido no Plano de Trabalho em conta bancária específica indicada pela

PÍoponente;
àj 

"i,ii"* 
Ã p*"lidades previstas e proceder à sanções adminis6ativas necessárias à exigência

da restituição dos recunos transferidos;
f1 notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Paula Freitas;

g) publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município;

Página 1

TERMO DE COLABORAÇÃO N.'022024
Processo de Transferêncirs Voluntátias n." 0212024

Dispensa de Chamamento Público N". 0212024

TERMO DE COMPROMISSO DE COLABORAÇÃO' QUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE PAULA
FREITAS.PR, E DE OUTRO A ORGANIZAÇÃO OA

SOCIEDADE CIVIL ASSOCIACAO RECANTO DA

SOBRIEDADE- A.R.E.S, NOS TERMOS E CONDIÇÕES QUE

SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E SE

COMPROMETEM'

O MUNICÍPIO DE PAULA FREITAS, EStAdO dO PATANá' iNSCTitO NO CNPJ SOb O N.O

75687954/0001- 13, com sede administrativa na Av. Agostinho Souza 646' centro Paula Freitas -

PR, neste ato representado pelo hefeito Municipal SÍ' Sebrstião Algacir Dalpra' a seguir

denominada CONCEDENTE, e ASSOCIACAO RECAIYTO DA SOBRIEDADE- A'RE'S'

p"r*":*,ãr* de direito privado, insüita no cNpJ n" 05.0g3.071/0001-19, estâbelecida na
'nri Éãa- Kravicz Filho, n'143- Bai*o: São Sebastião, município de União da Vitoria'/PR

CEP-84.604-240., neste

ato representada Iomar Otto, a seguir denominada ORGANIZA-ÇÃo DA SOCIEDADE CIVIL

- osô nouaooRA DE RECÜRSoS, acordam e ajustam firmar o preserte IERMg^?-E
CO-l-esOúiAO, com fundamento no DecÍeto Municipal n' l'781 de l0 de fevereiro de 2017'

naLei Federain. 13.019 de 3l de Julho de 2014, sujeitando-se aind4 no que couber, às normas

contidas na Lei Federal n 14.133/21, mediante as seguintes cláusulas e condições:.



-a MUNtcíPp DE PAUI-A FREtrAtt
Z sEToRDEcoMPRAsEUcnAcoEs,;;r'l nv agctinú de so@a. gao, cento - cep gil.oeoooo

\v7 PAULA FREIAS - Estado do Parâna CNPJ:75.667.954rü01í 3
- PFULR Fone: (42\§ô2-1212 - E-Ínaí: lijb.paulaffis@rahoo.com

FHElTfiS rww.pauldreitas,pr.govbr

h) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela Organizaçâo da Sociedade Civil
. OSC;
i) elaborar Parecer sobre a prestação de contas da Tomadora de Recursos e avaliar se houve

apliCação corretâ dos recuÍsos conforme previsto no Plano de Trabalho âpresentado e no art. 59

da Lei de no 13.019 de3107/2014.

3.2. SÃO OBRIGAÇÔES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL TOMADORA

DE RDCI,]RSOS:
a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboragão;

Ui p*!* informaçoés e esclarecimentoi sempre que solicitados, desde que necessários ao

íompanhamento e controle da execução do objeto -e, 
destâ. forma' enviar ao Concedente

relatório mensal contendo os nomes das pessoas acolhidas, por ele encaminhadas;

.j É"-i it liwe acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Intemo' dos membros da

Comissão de Monitoramento e Avaliação'da CONôEDENTE' e de auditores e Íiscais do

i.úrnui a" c** conespondentes uo. pto"""ot, aos documentos e às informações referentes

u-à.i.- ln.ourn"n,o, junto à instalações da Organização da Sociedade Civil Tomadora dos

recursos;
àl- n"sponsatifizar-se pelo gerenciamento administÍativo e financeiro dos recursos recebidos'

f,íir.rí" 
"ã 

qr" aiz respeitã as despesas de custeio, de investimento e de pessoal' conforme o

caso;

ei Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas' previdenciários'-fiscais 
.e

;.;;;i;. ."l"tiuo. uo funciãnamento da in*iúiçao e ao adimplemento do Termo. de

ó;il;."çã", .*t"nao as certidões negativas em di4 não se caracterizando responsabilidade

."liã;;'"r' subsidiaria da administrigão pública pelos respectivos pagamentos' qualquer

ã"...çàã a" ob.j"to du parceria ou restrição à sua execução e manter os comprovantes

arquivados;

ôil;l;;;. seus arquivos, pelo prazo de l0 (dez). anos, contado do dia útil subsequente ao da

í*roçao a" 
"o*". 

integpl, às doiumentos originais que compõem a prestagão de contas;

!i IJ"iiifi". o .,nmero ãeste Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesa, e em

Iázuida extrair cópia para anexar à prestação de conlas a ser entregue' no pnrzo' ao

á,3NóeóÉNie. iriclusive indicar o valãr pago quando a despesa for paga parcialmente com

recursos do objeto;
;tDtr;l;; .;,. Íer.o de Colaboração em seu sítio na intemet' caso mantenha' e em locais

,Lrr"i, ã" sua sede social e do esaúelecimento em que exerça suas ações' com as seguintes

i;;;;çõ"t' datâ da assinatura identificação do tnitrumento' do Órgão CONCEDENTE'

ã"r"tiçali a" objeto, valor totâI, valores liberados, e situação da pÍestaÉo de contas' bem como

atender a Lei Federal n' 12.5271201l;

ij Co*pror"., bimestÍalmente, no ólT, u aplicação das parcelas anteriormente repassada ou

Jnta", ã"*ea de extrato bancário, comprovar que os recursos repassados encontram-se €m

forma de saldo bancário, na conta específica" devendo os valores estar devidamente aplicados'

nã iá.ru au r.gi.rução aplicável, sob pena de suspensão de nova transferência;

:ini. pãü desvio'de finalidadà na aplicáção do recurso' o atraso não justificado no

ír.p.i."nto das etapas dos programas, práticas atentatórias,aos princípios fundamentais da

Àdrninirt ução Publicà nas 
"ont 

aiaçÕes e'demais atos praticados na execução deste Termo de

C"i"U.."çaà e deixar de adotar as medidas saneàdoÍas eventualmente apontadas pela

Adminisração Públic4-fi 
itl.*'toa* os serviços, conforme Ptano de Trabalho' mediante a contratação dos

orofissionais e pagamento dos respeclivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos'

'ncanaá p.oiUiaà itedistribuição dbs recuÍsos a outras entidades' congêneres ou não;

ilõúr".i* ,"a"" 
"s 

critérios de qualidade récnica, eficiênci4 economicidade, prazos e os custos

previstos;
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m) comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais, recibo de autônomo (RPA), com a

devida identificação do Termo de Parceri4 bem como através dê recibos de Pagamento de

salários de pessoal envolvido na execução do objeto, sendo esses os abrangidos pelo parágrafo

primeiro do aÍigo 19 do Decreto n 1.781 de 2017, ficando vedadas informações genéricas ou

iem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou

registrós, além de haver o dever de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a

permitir a conferência atinente à regularidade dos valores pagos;

n; aplicar os recusos repassados pelo CONCEDENTE exclusivamenle no objeto constante na

Cláusula himeira;
o) comprovar a eiistência de conta bancária específica e exclusiva para o presente instrumento'

eíetuando todas as movimentações finânceirâs relacionadas aos recursos do presente termo

nesta conta banciâÍia;

pl-ãá 
"pll.* 

taxâ de Administração ou despesas adminisrativas como condição para a

execução do objeto;
o) Promover a devoluçAo aos cofres públicos dos recursos Íinanceiros não aplicados

:á;;";;.f"r..;Éi-; de Trabalho ou porventura existentes após o prazo de vigência

do Termo de Colaboração.
r) comprovar, mensalmente, através de Retatório, e de forma integral no final do Termo de

óolaboração todas as metas quanlitativas e atendimentos de maneira nominal' constante no

Plano de Trabalho.
.l gf.ú no mínimo três cotações ou pesquisa de preços para a aquisição de materiais' gêneros

e ou serviços.
t) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 

-de
contas de exercíciós anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos

da Administração Municipal, Estadual e Federal;

u) comunicar ao CONCEDENTE alterações em seu Estatuto'

4. REGIME JURÍUtco po pnsso.Lt

i.i Á 
"onnutuçao 

de empregados paÍa a execução do objeto do Termo de Colaboração devení

observar o estabelecido na Lei Federal n" l3'019n014'
4.2. Não se estabelecerá neúum vínculo de naturezajurídico/trabalhista, de quaisquer especies,

entreoCoNCEDENTEeopessoalqueaorganizaçãodaSociedadecivilutilizarparaa
realização dos trúalhos ou atividades constantes desle lnstrumento'

5. DO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

;.4 Pr" a execução das atiüdades previstas no objeto deste Termo de Colaboração' o

ôôNCeOgI.mS t ansferirá à Organizaçào da Sociedade Civil-OSC. conforme o cronograma de

Ãp""." "*.,-* 
no Plono de Tíabalho aprovado, o valor glqbal, no prazo de l2 (doze) meses

ae n§ SO.A3Z,OO (cinquenta mil oitocentos e trinta e dois reais)'

5.2. O desembolso dos iecursos ocorrerá de acordo com a Planilha de desembolso' constante no

PÀo de Trabalho, devendo a Tomadora utilizar lodos os recursos' incluindo os rendimentos'

até o último dia de vigência deste Termo, sob pena de devolução dos recunos remânescentes'

caso não haja prorrogação do termo.

6. DA MOVIMENTAçÁO DOS RECURSOS
6.1. Os valores a repassâr, segundo o cronograma de repasses, deverão ser depositados na contâ

"rp"Jn.u 
da oSC - TOM;,DoRA Do§ RECURSoS, vinculada ao objeto' Btnco ItsÍ

láãi"I, iaàr conta corrent€ 36196-6, e aplicados no mercado financeiro ou em cademeta de

poupanç4 até sua utilização.
à.2.'O, ,a"urao, depositados na conta bancária específica deste instrumento' enquanto não

empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:
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a) em cademeta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso

for igual ou suPerior a um mês; e

üt;ã"d" d 
"plicaçâo 

financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em

tíüo da dívida públic4 quando sua aplicação estiver prevista para^prazos menores'

6.3. Os pagamentos deverão ,., .i.tuuáot to'"nit pot transferência diÍeta ao fomecedor

túc, iÉo] óeulto), pessoâ fisica ou jurídica" inclusivã dos.empregados' vedado usar cheques

parâ saque ou quaisquer pagamentár; ou em 
"tpécie 

até no miáximo RS 800'00 (oitocentos Íeais)

io. Él.ou fisica 
'duranÉ a vigência do- lls]lll*q exclusivamente para atender a

excepcionalidade prevista no aÍ. 54 de Lei n" I 3'019/2014'

6.4. Os rendimentos financeiros dos ualo'es aplicados conformg mencionado no item 6'2

nôderâo ser urilizados pela OSC nas despesas pràristas no Plano de Aplicação' desde que não

ilir'à.="r" a" i,."rldade ao ouieto e aenno das condições previsüas nesle instÍumento'

6.5. A OSC deverá restituir o satdà residual dos recursoi, inclusive com os rendimentos não

utilizados, caso não efetue a boa execução dos recursos'

6.6. A inadimplên.i" ou io.gut"rià"a;I1u p'"'t"çao de. c9n1as inabilitaÍá a OSC a participar de

"""", 
f"ã", a" parceria, úrdos ou ajusies com a Administração Municipal.

7. DA RESTITI,IIÇÃO DOS RECURSOS
; ú;-"lr;çã" ;i §ocieoaae ci"it-ãmptotete-se -a 

restituir o valor transferido' atualizado

monetariamente desde a data do ,.".uir*tia, acrescidos de juros legais, na forma da legislação

aplicável, nos seguintes casos:

a) inexecução do objeto;
ui iai" a" àpr"..*uçao d" p."ttução de contas, no prazo. exigido;

ãí ,rriir"çaã a"t .".*.o, ", 
fi;iú;; aiuetÁa aá estabele;ida no presente instrumento' ainda

que em caráer de emergência.

Parágrafo Unico: compromete-se, ainda a OSC TOMADORA DE RECURSOS' a recolher à

conta do C9NCEDENTE o uuii ã.r..pondente a rendimentos de aplicação no mercado

i,;;.i;", r;ferente ao periodo càmpreendido entre a liberação do recurso e sua utilização'

quando não comprovaÍ o .au ..p'"i" na consecuçâo do objeto' ainda que não tenha feito

aplicação.
s. ol rnesrÁ,ÇÃo DE CONTAS
á.i--sir"t,*f..nte, ou de acordo com outros pr^zos 

-estabelecidos 
pelo TCE-P& prestar

contas de forma parcial, no Sist"ma tntegraao de Transferências SIT no site do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná;

8.2 - Ao término de cada exercício, através da apÍesentâção de relatório e cópias dos

comprovantes das despesas qu" d"n"tao ser endereçados à pessoa do gestor' devidamente

inài'JJo p"f o CONCf,ôpNfÉ dos recursos na Cláusuia Segunda deste Termo de Colaboração'

na conformidade com o estabelecido ná ,fi.rs do D€creto Municipat n" 1'7812017' de forma

integÍal, em quadro demonstÍativo das receitas e despesas;

ã.i]e, 
"te 

ôo dias a partir do término de vigência do'Termo de Colaboração' e de acordo com

ã. "tú.i". " 
i"al.açõàs exigidos pelo CONóEDENTE' a lreslagão de contas deve apresentar

elementos que permitum uo cestã,'ú parceria avaliar o andamenlo ou concluir que o seu objeto

i;i;;;;;É;;fo.me pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance A^ a"t a " dos tetultud'ot esperados' destacados nos relatórios de

;;;;ç;. do objeto e de 
"xec,çáo 

financeira, tendo a administração pública 150 dias para

apreciar a hestação de Contas.

9. DA VIGÊNCIA
;rã il*;;.a";m sua vigência de 22tcÉ12024 ?tté 2210412025' contados a paÍtir da data de

sua assinatura.

10. DAS PROIBIçÕES
Fica ainda proibido à Organização da Sociedade Civil:
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a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80oó de sua receita total;

c) integar dirigentes que taÍnbém sejaÍn agentes políticos do govemo concedente;

al reali-zar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Colaboração;

"í 
,iifi-r r""roo. p.r-u finalidade diferente da previstâ e despesas a título de taxa de

administração;

0 utilizaÍ i""*o, 
"rn 

pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto deste

Termo de Colaboragão;
g) executar pâgamento ântecipado a fomecedores de bens e serviços;

frit -ansferi, .eãu.sos da conta corrente específica para outras contas bancárias' salvo na hipótese

Drevista na Lei Federal 13.019/2014:

ii;;;;;;t"t d, conrâ específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

j) Realizar despesas com:

ã1 Uult.", 1u.ô, ou coneção monetári4 incltsive referentes a pagâmentos ou a recolhimentos

;á;-ã;t ;;t., salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de

recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias;

LJ-pruÍ.ra"a", salvo as previstas no plano de trâtalho e diretamente ünculadas ao objeto da

úcJ; ,; caráter eduóativo, informativo ou de orientação social' das quais não constem

no-ar, .írnboloa ou imâgens que caÍacterizem promoção pessoal;

c) pagamento de desPesa banuária.

11. DÀ RECISÃO E DA DENÚNCIA
ii.iô p**r," reào de Colaboração podení ser denunciado ou-rescindido pelos partícipes a

q,Jqr"i rnorn*to, ficando as partes reiponsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de

vigência.
i'rã éãnrtirui motivo para rescisão do presente Termo de colaboração o descumprimento de

quaqo", a^ cláusulas pactuadas poi qualquer dos partícipes' particulaÍmente-.quando

Jonriãau- pao CoNCEôENTE, a utilização^ dos recursos em desacordo com o Plano de

Trabalho ou'a falsidade ou incorreção de infôrmação em qualquer documento aPresentado bem

."." ú1" atraso superior a slrsentu dias nos tepassei dos recursos' por parte do

CONCEDENTE.

12. DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO PLA}IO 
-DE 

TRABALEO

Este Termo de Colaboração poaer,i ser aiterado ou ter modificação o Plano de Trabalho' de

comumacordoentreaspartes,mediantepropostadevidamenteformalizadaejustificadapor
meio de TERMO DE ADITAMENTO'
il;}-";"''ú;;", Ãar-iiii-r.-a modificação do Plano de Trabal-ho com prévia apreciação do

ôõN'CeogNrf e âprovação do Gestor deste Instrumento ou Sistema de Controle' ficando

vedada a alteração total do objeto.

13. DAPRORROGAÇÃOEREAJUSTE
Este Termo de Colaboração poderá ser prorrogado mediante termo aditivo e seus valores

pJ"rao r", reajustados di acordo com índice ãficial, sendo condição que o reajuste esteja

ir.uirto no nf-á ae Trabalho aprovado e parte integrante deste Termo de Colaboragão'

14. DO FORO
Àr p"nÃã"e"rn o Foro da ComaÍca de União da Vitória-PR para esclarecer as dúvidas de

interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente' nos termos

do art. 109 da Constituição Fedeml.

15. DAS DISPOSIÇÕES FTNAIS
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15.'1. Aplicam-se a este Termo os dispositivos, no que couber, da Lei Federal n" 13.019/2014 e

seu Decreto Rêgulamentador -n" 8.726, de 27 de abril de 2016, mesmo que não teúam sido
expressamente mencionados neste instruÍnento.
15.2. E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as paÍes
firmam o presente Ínstrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e form4 na presença das

testemunhas abaixo que também o subscrevem.

Paula Freitas, 02 de maio de 2024

SEBASTIAO
ALGACIR

DALPRAr66088
372915

Sebastiao Algacir Dalpra
Prefeito Municipal
CONCEDENTE

ASSOCIA DA SOBRIEDADE- A.R.E.S
Organização da Sociedade Civil - TOMADORA DE RECURSOS
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